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Este livro tem como objetivo apresentar as ações do Projeto Ru-
ral Sustentável (PRS) - Mata Atlântica e Amazônia, que teve como 
objetivo valorizar e fortalecer o papel da mulher e do jovem na 
agricultura brasileira. O PRS Mata Atlântica e Amazônia contribui 
de várias maneiras para enfrentar as grandes mudanças na agri-
cultura brasileira, seja protegendo, restaurando e gerenciando os 
recursos naturais de forma sustentável, seja aumentando a resili-
ência dos ecossistemas e dos serviços que eles fornecem. O PRS 
colabora para amenizar a demanda por recursos naturais, alinha-
da à vocação produtiva de cada território, e reduzir as causas da 
perda de biodiversidade e degradação dos ecossistemas.

Com o Projeto, foi possível valorizar a natureza e seu uso susten-
tável, gerando mudanças institucionais e decisórias por parte de 
atores em nível local, governos subnacionais, sistema financeiro, 
empresas e indivíduos.

Segundo dados do censo agropecuário de 2017, a agricultura fami-
liar representa cerca de 23% das propriedades rurais do Brasil, nas 
quais os membros da família compartilham todas ou parte das 
responsabilidades relacionadas à propriedade. Aspecto relevante 
é a crescente participação das mulheres no meio rural, principal-
mente as chefias de propriedades rurais, que representam cerca 
de 18,7% do território nacional. Ainda existem muitos desafios a 
serem superados para aumentar a participação das mulheres nes-
te ambiente. Portanto, avanços em sistemas de produção susten-
táveis abrem oportunidades para alavancar sua participação. 

Para aumentar a participação feminina nas atividades produtivas, 
programas de treinamento específicos são essenciais. Este livro 
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exemplifica uma  dessas propostas, bem como a importância do 
papel dos jovens como atores de mudança em nível local, garan-
tindo o sucesso da implementação de programas/projetos e polí-
ticas públicas.

Com investimentos do Financiamento Internacional para o Clima 
(ICF) do governo do Reino Unido de £ 24,9 milhões, o projeto atin-
giu 3.987 propriedades rurais e treinou mais de 2.600 agentes de 
assistência técnica em agricultura de baixa emissão de carbono, 
melhorando a vida de 18.570 pessoas nos dois biomas brasilei-
ros. Realizou 70 oficinas participativas com as família de pro-
dutores e produtoras rurais, capacitando e sensibilizando para 
as questões de gênero e juventude mais de 4 mil pessoas, entre 
mulheres e jovens. 

Ao  final, o PRS colocou 46.472 hectares sob gestão sustentável 
da terra, evitando diretamente o desmatamento em 8.550 hecta-
res durante o desenvolvimento do projeto. A adoção de sistemas 
agrícolas de baixa emissão de carbono torna as terras agrícolas 7 
vezes mais eficientes do que as degradadas. Com o aumento da 
produtividade, isso traz benefícios financeiros aos agricultores e, a 
longo prazo, evitará as emissões de gases de efeito estufa causa-
das pelo desmatamento. Como resultado do aumento da produti-
vidade agrícola, espera-se que o projeto evite o desmatamento de 
mais de 175.000 hectares de terra.

Entendemos que com treinamento e qualificação também é possí-
vel deixar um grande legado. O projeto mostrou que possui grande 
potencial de expansão e replicabilidade. Com sua nova fase no 
Cerrado, Caatinga e, novamente, na Amazônia, o Projeto se apre-
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senta como um instrumento para proteger a biodiversidade e po-
tencializar os resultados positivos da natureza.

O Governo do Reino Unido, em conjunto com o Banco Interameri-
cano de Desenvolvimento (BID) e o Ministério da Agricultura, Pecu-
ária e Abastecimento (Mapa), grande beneficiário dessa iniciativa, 
acredita que é possível trazer inovação, conhecimento e um tran-
sição substancial para a agricultura brasileira. Temos a convicção 
de que trabalhar em parceria, envolvendo toda a sociedade e, em 
particular, as mulheres entre milhares de produtores rurais, é o 
caminho para uma agricultura mais resiliente, sustentável e que 
garanta recursos para as gerações futuras.

Ana Gutiérrez
Gerente Sênior do Financiamento Internacional para o Clima (ICF)

Especialista em Agricultura e Uso da Terra - Embaixada Britânica no Brasil
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PREFÁCIO

Desenvolvimento Sustentável é um conceito que se formalizou em 
1987, e a partir daí ele foi incorporado e divulgado pela Organização 
das Nações Unidas (ONU). Com este ato político, a ONU incluiu nas dis-
cussões mundiais a necessidade urgente de se considerar os impac-
tos ambientais e sociais, além dos econômicos, das ações que visa-
vam promover o desenvolvimento. Só assim poderíamos garantir que 
as gerações atuais e futuras pudessem viver em um Planeta saudável.

Infelizmente, décadas depois percebemos que todo avanço até aqui 
alcançado nesse sentido ainda não foi suficiente. Lutamos ainda com 
inúmeras questões que mantêm o processo de desenvolvimento de-
sigual, o que amplia as agressões ao meio ambiente, torna mais for-
tes os efeitos das mudanças climáticas, não diminui a pobreza e a ex-
clusão social e não supera os preconceitos, dentre outros problemas.

Cuidar das dimensões econômica, social, ambiental e política do de-
senvolvimento comprovadamente é necessário para o alcance da sus-
tentabilidade, mas não é suficiente. Nesse contexto, entendo que não 
avançamos mais porque sistematicamente deixamos de lado uma di-
mensão importante e necessária para o alcance do desenvolvimento 
sustentável: a dimensão afetiva. Ela abrange as relações humanas e o 
envolvimento de cada um. Os afetos. Se as pessoas não sentem efeti-
vamente que são parte do processo de mudança, este não acontece. 

Promover o desenvolvimento sustentável é, portanto, uma tarefa ao 
mesmo tempo complexa e simples. Complexa porque depende das 
relações entre as pessoas. E simples pelo mesmo motivo. Cabe-
-nos descobrir o caminho para a simplificar o processo.

E é disso que trata este livro que temos em mãos. Ele conta a histó-
ria de pessoas verdadeiramente envolvidas com o alcance da sus-
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tentabilidade. Conta a história de um Projeto que busca levar novas 
práticas de produção e novas práticas de vida. Desde os financiado-
res, idealizadores iniciais, executores, técnicos e consultores, até os 
atores principais que são os agricultores beneficiados, em especial 
as mulheres e jovens, todos compartilham o desejo de construir um 
novo modo de viver, mais harmônico e respeitoso. 

Este livro nos traz não apenas os resultados do Projeto Rural Sus-
tentável (PRS), mas nos fala da filosofia adotada, que norteou cada 
passo da equipe executora. Este livro nos mostra que o PRS ousou 
por em prática ações voltadas para todas as dimensões da susten-
tabilidade, inclusive a afetiva.

Além de todas as ações voltadas para garantir a adoção de novas 
técnicas de produção mais sustentáveis e condições favoráveis para 
o desenvolvimento das famílias, a equipe executora definiu, ainda na 
fase de construção da metodologia de trabalho, que as mulheres e 
os jovens deveriam ser incluídos no processo de implementação do 
PRS. E com isto quebrou uma barreira invisível, porém fortíssima, que 
historicamente excluí formalmente parte da família dos processos 
decisórios. Foi um ato revolucionário, pois garantiu as condições 
para uma mudança substancial nas relações. E proporcionou voz e 
atenção para atores fundamentais, nem sempre considerados. Ao se 
perceberem como parte efetiva do projeto, as mulheres e jovens cres-
ceram e se revelaram em todo seu potencial criador e criativo. 

Nesse nosso Brasil tão diverso, a desigualdade, a exclusão e o acesso 
limitado aos direitos básicos são traços comuns a todas as regiões, e 
ainda mais presente no meio rural e entre os agricultores familiares, 
comumente mais vulneráveis a um processo injusto de desenvolvi-
mento, que só leva em conta o crescimento econômico. E qualquer 
esforço para mudar essa realidade tem que ser fortalecido.

Quando, então, buscamos atender justamente esse agricultor fami-
liar, cabe perguntar que família é esta? Que família esta pode vir a 
ser a partir do projeto? Como esse projeto pode alcançar os seus 
objetivos e trazer mudanças no modo de produzir? Ao conhecer no-
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vas técnicas produtivas, esses agricultores também passam a se 
relacionar de outra forma com a natureza e entre eles. Essas famí-
lias são transformadas a partir das reflexões trazidas pelo processo 
de implementação do PRS. 

Cuidar do meio ambiente requer mudança de atitude, compromisso 
e envolvimento. E esse comportamento passa necessariamente pela 
ampliação do papel decisivo de mulheres e jovens em todas as ins-
tâncias da sociedade. Promovendo assim a igualdade de gênero e o 
respeito geracional. E isto é especialmente necessário em territórios 
mais vulneráveis como aquele que é o lugar da agricultura familiar. Na 
medida em que o PRS dá voz às mulheres e aos jovens, constrói uma 
nova história para cada família, trazendo à tona valores nem sempre 
percebidos que reforçam o cuidado com o outro e com a natureza.

Os afetos resgatados nesse processo alimentam o envolvimento 
e trazem a perspectiva de sucesso ao projeto, uma vez que todos 
os atores estão presentes. A alegria e contentamento de todos são 
percebidos nas fotos que ilustram os textos do livro. Contemplar es-
ses registros traz a certeza de que vale a pena ousar e trazer amor 
para nossas atividades. Este é o caminho.

Em tempos que uma sombra política parece se abater pelo Planeta, 
ter a oportunidade de conhecer os resultados e a filosofia assumida 
pelo PRS, bem como as famílias que foram beneficiadas, em espe-
cial as mulheres e jovens, é como sentir um raio nos iluminando e 
nos trazendo esperança.

Este livro, portanto, é um ato de resistência em tempos difíceis que 
exigem a união de todos em torno do compromisso com um modo 
de viver que respeite o meio ambiente e os nossos semelhantes em 
toda a sua diversidade. E todos os atores do Projeto Rural Sustentá-
vel, protagonistas no enredo deste livro, representam a transforma-
ção social possível e necessária.

Suely Salgueiro Chacon 
Professora Associada e pesquisadora da Universidade Federal do Ceará (UFC)
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INTRODUÇÃO

O PRS - Mata Atlântica e Amazônia, com o objetivo de implemen-
tar a agricultura de baixa emissão de carbono em propriedades de 
pequenos(as) produtores(as) rurais, ofereceu ao seu público-alvo 
diferentes atividades de sensibilização, treinamento e capacita-
ção. Para fomentar o desenvolvimento rural sustentável, além de 
uma capacitação técnica, o projeto investiu em trabalhar temas 
sociais sensíveis ao meio rural, como a desigualdade de gênero e 
falta de oportunidades educacionais e de trabalho para os jovens 
no campo. 

Sob essa perspectiva, entre agosto de 2018 e janeiro de 2019, fo-
ram estruturadas e realizadas oficinas participativas para as fa-
mílias de pequenos(as) produtores e produtoras rurais da área de 
influência do projeto. Considerando que este público se constitui 
por uma produção familiar, na qual os papéis dos membros das 
famílias e a força produtiva estão intimamente relacionados, op-
tou-se por uma metodologia que assegurasse a participação e o 
lugar de fala de todos os membros da família e preservasse a uni-
dade familiar.    

Ao invés de promover atividades nas quais apenas as mulheres ou 
os jovens discutiriam as suas realidades no campo, as oficinas fo-
ram abertas para as famílias, com propostas de reflexões e rodas 
de conversas nas quais todos puderam falar dos seus desafios na 
lida diária no campo, ouvir a perspectiva do outro e, juntos, plane-
jar um futuro melhor. Com esta dinâmica, desenvolvida durante 
dois dias de trabalho, de forma natural, as questões de gênero e 
juventude foram reveladas e trabalhadas, sem necessidade de se 
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criar oposições entre homens e mulheres e de levantar conflitos 
sobre diferentes perspectivas geracionais. 

Trabalhar para reverter o cenário masculinizado e envelhecido do 
campo brasileiro é um desafio enorme no Brasil e projetos como 
o PRS podem ser, sem dúvida, catalizadores desta transformação. 
Além da preocupação do projeto com o tema, a proposta de im-
plementar sistemas produtivos sustentáveis traz inovação para 
o meio rural brasileiro, o que naturalmente promove uma oportu-
nidade de rever conceitos produtivos, distribuição de tarefas na 
produção e a necessidade de novas competências, favorecendo o 
fortalecimento do interesse de mulheres e jovens em permanece-
rem nas áreas rurais. 

Para abordar o tema e apresentar a experiência do projeto, o li-
vro foi dividido em quatro capítulos. No primeiro, tratamos do im-
portante papel das mulheres e dos jovens para a produção rural 
brasileira. Segundo a Organização das Nações Unidas para a Ali-
mentação e a Agricultura – FAO (2018), as mulheres rurais são 
responsáveis por 45% da produção de alimentos no Brasil e nos 
países em desenvolvimento. E, na maioria dos casos, além da lida 
no campo, realizam uma árdua jornada de trabalho dentro das 
suas casas e de suas comunidades. 

Elas trabalham cerca de 12 horas semanais a mais que os ho-
mens e aproximadamente 90% do que elas lucram no campo é 
reinvestido na educação e no bem-estar da família. Considerando 
esse relevante papel das mulheres, o empoderamento feminino no 
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campo pode representar um aumento de 30% na produção agríco-
la e garantir a segurança alimentar do planeta (FAO, 2018).

No mesmo sentido, o Fundo Internacional para o Desenvolvi-
mento Agrícola - IFAD (2012) ressalta a importância da juventude 
para a sustentabilidade do campo e para a segurança alimentar. 
Além da perpetuação da agricultura familiar ao longo das gera-
ções, os incentivos para que a juventude rural tenha melhores 
oportunidades potencializam a inovação técnica e de gestão da 
produção, promovendo, consequentemente, melhorias no uso e 
ocupação do solo, aumento da produtividade e diminuição do im-
pacto socioambiental.

O segundo capítulo trata das barreiras cognitivas e culturais para 
percepção e construção do diálogo. Levando em consideração 
que o PRS tem como pano de fundo de suas atividades a mitiga-
ção das mudanças climáticas, por meio da adoção de tecnologias 
agrícolas de baixa emissão de carbono, neste tópico, tratamos das 
barreiras de percepção socioculturais a respeito das mudanças do 
clima e da importância de se investir em metodologias participati-
vas para criar espaços de novas percepções e de visão coletiva de 
futuro. É neste capítulo que apresentamos a metodologia partici-
pativa utilizada e adaptada para o projeto, que nomeamos de Café 
com Prosa e o seu objetivo de valorizar cada membro da família 
rural, sua história e perspectiva, com destaque para o protagonis-
mo feminino e da juventude.

No terceiro capítulo, a estrutura e a organização metodológica das 
oficinas participativas são detalhadas, incluindo as lições apren-
didas com a implementação das atividades. Por fim, no último 
capítulo, tratamos dos resultados alcançados nas oficinas, com 
comparativos entre a participação de gênero e da juventude, bem 
como entre os biomas. 

Com as análises apresentadas, esperamos não apenas deixar um 
registro da potencialidade de metodologias participativas para a 
promoção do diálogo e da inclusão social, mas, também, que as 
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lições aprendidas relatadas possam gerar oportunidades de me-
lhorias do método e de sua aplicação. Desejamos que as ofici-
nas participativas do PRS – Mata Atlântica e Amazônia possam 
inspirar outros projetos e programas a encontrar seus caminhos 
de valorização dos grupos sociais envolvidos e de abordagem em 
temas sensíveis, como a questão de gênero e juventude. A partir 
de suas escolhas, que possam considerar a realidade local e a im-
portância da participação da comunidade em qualquer processo 
de mudança, respeitando sua cultura, seu ritmo e seus conheci-
mentos individuais e coletivos.

Os Autores
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No Brasil, de acordo com a Lei 11.326, de 24 de julho de 2006, para 
que um estabelecimento seja classificado como agricultura fami-
liar, ele deve ser de pequeno porte (até quatro módulos fiscais1); ter 
uma gestão da produção estritamente familiar; metade da força de 
trabalho deve vir, também, da família e ter, no mínimo, metade da 
renda familiar vinda da atividade agrícola na propriedade.

Conforme o último Censo Agropecuário do Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística (IBGE), de 2017, a agricultura familiar re-
presenta o maior contingente dos estabelecimentos agrícolas do 
Brasil, 77%, mas, por serem de pequeno porte, ocupam uma área 
menor em relação ao total de estabelecimentos agrícolas, 23%, que 
representa cerca de 81 milhões de hectares (IBGE, 2017). 

No entanto, considerando os alimentos que vão para a mesa dos 
brasileiros, os estabelecimentos da agricultura familiar têm parti-
cipação significativa. Nas culturas permanentes, o setor responde 
por 48% do valor da produção de café e banana e, nas culturas tem-
porárias, são responsáveis por 80% do valor de produção da man-
dioca, 69% do abacaxi e 42% da produção do feijão (IBGE, 2017).

Ainda a respeito aos números levantados pelo Censo Agropecuá-
rio, vale mencionar os dados relacionados a gênero e juventude no 
meio rural, que revelam uma característica que vem prevalecendo 
ao longo dos anos, a masculinização e o envelhecimento. Embora 
a visibilidade da força de trabalho feminina e o aumento de mulhe-
res dirigindo propriedade rurais no Brasil estejam aumentando, os 
números ainda são muito desiguais na comparação entre gêneros. 
Segundo o IBGE (2017), do total geral de estabelecimentos identifi-
cados (5,07 milhões), as mulheres são proprietárias de apenas 19%, 
enquanto os homens detêm 81%.

No que diz respeito à juventude, os dados revelam ainda maior pre-
ocupação, pois além de ressaltar o envelhecimento, demonstram 

1 No Brasil, o tamanho do módulo fiscal varia de 5 a 110 hectares, dependendo do município 
em que a propriedade está localizada (Lei 12.651/2012, Código Florestal).
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que os números da presença de jovens no meio rural seguem di-
minuindo, o que reforça o desafio da manutenção da agricultura fa-
miliar. No Censo Rural de 2006, as pessoas com mais de 65 anos 
representavam 17,52% da população do campo (IBGE, 2006). No 
Censo de 2017, esse grupo passou a girar em torno de 21,4%, sen-
do que a faixa etária entre 55 e 65 anos também aumentou quatro 
pontos percentuais, passando de 20% para 24% do total. Por outro 
lado, o grupo entre 35 e 45 anos de idade encolheu de 21,93% para 
18,29% da população rural e os jovens entre 25 e 35 anos, que re-
presentavam, em 2006, 13,56% do campo, passaram para apenas 
9,48% (IBGE, 2017).

Na agricultura familiar, as relações familiares aparecem de forma 
evidente e influenciam os modos de organização e produção, prin-
cipalmente quando se trata de pequenas e médias propriedades. O 
fato de os membros da família cumprirem esse papel fundamental 
como mão de obra, torna a atividade mais vulnerável, visto que é di-

Dois Vizinhos, PR
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retamente influenciada pela condição física dos membros da família 
e pela qualidade dos vínculos familiares, fatores que, em condições 
não favoráveis, podem levar ao êxodo rural. Outra característica par-
ticular é que decorre de uma prática compartilhada por gerações, na 
qual tanto a atividade profissional quanto o patrimônio (biofísico e 
cultural) e o modo de vida, atrelados ao contato com a natureza, são 
passados em sucessão (SILVESTRO et al., 2001; LITRE, 2010). 

A tomada de decisão sobre as atividades produtivas realizadas nos 
espaços rurais, em geral, está organizada a partir da própria família, 
suas necessidades, expectativas, valores, composição e força de 
trabalho. Por isso, é fundamental compreender essa organização 
considerando a divisão das atividades entre os membros da família 
(MEDEIROS; RIBEIRO, 2003). 

Ao mesmo tempo, a vulnerabilidade dos pequenos e médios agricul-
tores às dinâmicas internas de suas famílias está longe de ser a úni-
ca: eles (e elas) são os mais intensamente afetados pelas mudanças 

Padre Paraíso, MG



21O importante papel das mulheres e dos jovens na produção rural brasileira

do clima, como a alteração do ciclo das chuvas e o aumento das 
temperaturas causados pelo efeito estufa (IPCC, 2014; AZEVEDO; 
CAMPANILI; PEREIRA, 2015; BURSZTYN; RODRIGUES FILHO, 2016). 

Conforme revelam alguns estudos, no Brasil, de modo geral, a quan-
tidade total de chuvas não tem sofrido grandes alterações, mas a 
intensidade das precipitações tem variado de maneira significativa, 
gerando incertezas entre os produtores rurais. Isso resulta no aumen-
to da erosão, na perda de fertilizantes e em inundações de áreas pro-
dutivas, como em áreas ribeirinhas, ocupadas, principalmente, por 
pequenos produtores (AZEVEDO; CAMPANILI; PEREIRA, 2015). 

Em relação às temperaturas, existe a previsão de uma mudança na 
geografia das produções agrícolas no Brasil, com o deslocamento 
de algumas plantações para o sul, onde o clima será mais ameno. 
No caso dos agricultores familiares, esse deslocamento se torna 
muito mais difícil do que no agronegócio, pois a maioria das famí-
lias está fixada em local determinado por motivos que vão além da 
geração de renda. A relação com a terra aflora elementos de perten-
cimento e vínculo entre identidade e produção (LITRE, 2010). 

Outro fator que potencializa os prejuízos para os pequenos e mé-
dios produtores rurais é o fato de, na maioria dos casos, a agricultu-
ra familiar ser a única fonte de subsistência (ASSAD, 2013). Exem-
plos de prejuízos são as produções de laranja e do café: extremos 
de temperatura, tanto para o quente quanto para o frio, alteram a 
floração da lavoura – o que faz com que as frutas e os grãos per-
cam qualidade.

Para tentar minimizar os impactos do clima sobre a produção agrí-
cola familiar, o Projeto Rural Sustentável (PRS) propõe ações que 
minimizam as emissões de gases causadores do efeito estufa. 
Além de uma preocupação real com os efeitos das mudanças cli-
máticas, o objetivo do PRS é evitar ou, ao menos, não intensificar 
os problemas já existentes decorrentes das mudanças climáticas 
entre os pequenos e médios produtores rurais dos biomas Amazô-
nia e Mata Atlântica. 
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Nesse contexto, o PRS - Mata Atlântica e Amazônia reconhece o 
papel fundamental das mulheres na agricultura, assim como seu 
empoderamento como catalisador de soluções positivas para as 
mudanças climáticas, um tema que também tem recebido crescen-
te atenção de instituições-chave e de órgãos da ONU nos últimos 
anos (PNUD, 2016; FAO, 2015).

Com as mulheres contribuindo significativamente para a força de 
trabalho agrícola, como veremos mais adiante, seu conhecimento 
é altamente valioso. Porém, a representação justa desse conheci-
mento não se reflete de forma significativa nos processos de to-
mada de decisão, tanto dentro como fora da unidade produtiva. As 
barreiras culturais, cognitivas e também legais para uma adaptação 
efetiva às mudanças climáticas precisam ser superadas, de modo 
que os canais e os métodos de participação estejam presentes na 
vida cotidiana das mulheres, por exemplo, pelo reconhecimento 
do acesso à terra como donas de uma unidade produtiva (DEERE; 
LEÓN, 2014; FAO, 2011, 2013).

Dado o papel fundamental desempenhado pelas mulheres na agri-
cultura, é necessário disponibilizar dados desagregados por gênero 
para mais países e sistemas agrícolas. Isso pode ajudar a fortalecer 
os esforços de adaptação, fornecendo informações climáticas lo-
cais e aprimorando o conhecimento meteorológico.

A colaboração contínua com as redes de mulheres rurais também 
é crucial para o desenvolvimento de políticas eficazes de mudança 
climática e sua implementação. Essas mulheres fornecem canais 
importantes para compartilhar e disseminar informações. Final-
mente, as mulheres rurais devem ser incluídas no desenvolvimento 
de materiais de informação e estratégias de disseminação, refletin-
do uma abordagem participativa para a gestão do conhecimento 
(HUYER et al., 2015).

E quanto aos jovens rurais? Quais ameaças e quais oportunidades 
enfrentam face às mudanças climáticas? O tema ainda tem sido 
pouco explorado pela literatura especializada. Em geral, falam-se 
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de outras questões também importantes sobre a problemática da 
juventude rural, como a permanência dos jovens no campo e a su-
cessão familiar, que analisaremos a seguir (CAMARANO; ABRAMO-
VAY, 1999; LITRE, 2010). 

Como mencionado, ainda são esparsas as análises sobre o que os 
jovens rurais brasileiros pensam e sentem ante as mudanças de cli-
ma. A UNFCCC conta com um capítulo dedicado especificamente 
aos jovens (Youth for Climate Action)2 e a Unicef tem apontado, em 
seu relatório de 2016, que as mudanças climáticas constituem uma 
força perigosa e disruptiva para muitas crianças ao redor do mundo 
e está afetando particularmente os mais vulneráveis do hemisfério 
sul (UNICEF, 2016). 

Na Europa, crianças e jovens, com maior acesso à educação, já 
elaboram melhor as consequências das mudanças climáticas e, de 
modo geral, estão se apropriando dessas análises e discussões so-
bre o “futuro que queremos”. Dizem temer as consequências nega-
tivas dos danos ambientais e vislumbram, caso não sejam tomadas 
medidas de mitigação e adaptação, um cenário futuro catastrófico. 

Assim, em 2018, um relatório realizado pela Eurokids e a Unicef, 
contemplando 23 países da Europa, demonstrou que 41% das crian-
ças e dos jovens entrevistados têm medo das consequências das 
mudanças climáticas. O relatório, a partir das mais de 13.500 res-
postas recebidas, apontou que os três principais medos seleciona-
dos por crianças e jovens foram: 1) não encontrar emprego (53%); 
2) a possibilidade de guerra ou ataques terroristas (48%) e 3) as 
mudanças climáticas (41%). As três principais recomendações que 
as crianças e os jovens fizeram à União Europeia (EU) foram: ajudar 
manter a paz no mundo (54%); proteger o ambiente (46%) e ajudar 
a garantir que todos sejam tratados de forma igual (41%). Reco-
mendaram, ainda, que a UE respeite o Acordo de Paris de 2015, que 
poderia “garantir um futuro saudável para todas as crianças” (EU-
ROKIDS/UNICEF, 2018).

2 https://unfccc.int/topics/education-and-outreach/workstreams/youth-engagement
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No Brasil, embora ainda tenhamos que lidar com questões sociais 
estruturais, tais como a dificuldade de acesso à educação de quali-
dade, especialmente nas áreas rurais, percebemos que as crianças 
e os jovens do campo têm um potencial enorme de se tornarem 
grandes preservadores do meio ambiente e com uma consciência 
ecológica global, na qual se inserem as questões relacionadas às 
mudanças climáticas. 

Mesmo que, muitas vezes, não tenham a oportunidade de receber 
uma educação formal de qualidade sobre a importância da preser-
vação ambiental, da produção sustentável e da mitigação e adapta-
ção às mudanças climáticas, essas crianças e jovens já possuem a 
experiência da conexão com a natureza, ou seja, sentem, na prática, 
as consequências da ação humana modificando o meio ambiente 
e, por conhecerem, passam a cuidar. Muitas vezes, uma realidade 
diferente das crianças e jovens do meio urbano. Muitos acessam 
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com mais facilidade a educação formal, mas estão privados de ex-
periências significativas na natureza.

Nesse sentido, ações e projetos que tragam para esses jovens um 
outro olhar sobre o meio ambiente e sobre como produzir de for-
ma sustentável estão semeando em terreno fértil, que podem gerar 
bons frutos para as atuais e futuras gerações. 

As oficinas participativas do PRS, reconhecendo todo esse poten-
cial das mulheres e dos jovens, procuraram criar espaços de diálo-
go para que eles próprios, com os conhecimentos que já possuem 
e com a inteligência colaborativa do grupo, buscassem caminhos 
para enfrentar os desafios socioambientais de suas regiões. Os 
encontros permitiram, especialmente, debater, de maneira aberta e 
construtiva, a invisibilidade do valor produtivo das mulheres e dos 
jovens rurais e as possibilidades de transformar suas realidades 
para que sejam mais sustentáveis e inclusivas. 

1.1 MULHERES: EMPODERAMENTO E 
DESENVOLVIMENTO RURAL

O tema empoderamento feminino no meio rural ainda é um assun-
to que, não raras vezes, sofre preconceito, por conta de processos 
culturais históricos. Os papéis marcadamente definidos nas famí-
lias rurais, que coloca o homem como o chefe da casa e da pro-
dução e a mulher como responsável pelos afazeres domésticos, 
mascararam uma realidade que foi sendo modificada, ao longo 
dos anos, pela necessidade e pela dinâmica da própria cultura. 

A presença feminina no cotidiano do campo sempre esteve pre-
sente, especialmente na agricultura familiar, que requer a força de 
trabalho dos próprios membros da família para sua sustentação. 
No entanto, pela falta de reconhecimento adequado, tornou-se 
necessário o debate a respeito da valorização desta força de tra-
balho e do empoderamento das mulheres, não apenas para asse-
gurar a equidade de gênero, mas, especialmente, para fortalecer e 
desenvolver a produção rural.
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O empoderamento feminino no campo está em sintonia com o Ob-
jetivo 5 dos 17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), 
da Agenda 2030, da Organização das Nações Unidas (ONU), para 
alcançar o desenvolvimento sustentável. Conforme este Objetivo, 
para erradicar todas as formas de violência contra as meninas e 
as mulheres, os países devem “alcançar a equidade de gênero e 
empoderar todas as mulheres e meninas” (ONU, 2015). 

Como já vimos, as mulheres são agentes importantes na agricultura 
e no desenvolvimento rural sustentável, representando 43% do to-
tal de trabalhadores em áreas rurais de países em desenvolvimento 
(FAO, 2015) e, aproximadamente, 19% da força de trabalho rural total 
no Brasil (IBGE, 2017). As mulheres investem, em média, 372 horas 
das suas vidas, por ano, na realização de atividades rurais, enquanto 
a média para os homens é de 368 horas (PNUD, 2016; FAO, 2015). 

A equidade no acesso aos fatores de produção e à informação po-
deria aumentar a produção agrícola nos países em desenvolvimento 
(FAO, 2015). Apesar dessa constatação, as mulheres ainda enfren-
tam desigualdades estruturais, incluindo a invisibilidade do valor pro-
dutivo do seu trabalho, visto que, ainda hoje, algumas atividades são, 
cultural e historicamente, atribuídas aos homens. Assim, mesmo que 
o serviço seja feito por uma mulher, como, por exemplo, a ordenha do 
leite, esse serviço aparece como uma atividade auxiliar ao homem e 
não como uma atividade produtiva fruto do seu trabalho. 

As mulheres rurais também continuam sendo vulneráveis à instabi-
lidade econômica pela restrição ao acesso à terra, ao crédito rural 
e ao apoio financeiro. Em decorrência dessas vulnerabilidades, elas 
são mais suscetíveis aos impactos das mudanças do clima nas 
zonas rurais, especialmente as mais pobres (QUISUMBING et al., 
2014; LITRE; ROCHA, 2014). 

Para construir resiliência à mudança do clima e às restrições econômi-
cas, a ação coletiva, que pode ser uma alternativa eficaz para a cons-
trução de capital social e para o enfrentamento das desigualdades de 
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gênero, é crucial para que as mulheres possam desenvolver um modo 
de vida digno e equitativo no campo (HUYER et al., 2015; PNUD, 2016). 

Com o objetivo de fortalecer o capital social das mulheres e dos 
jovens rurais, as oficinas participativas do PRS incentivaram a parti-
cipação desses grupos no contexto de suas famílias. A mobilização 
dos participantes procurou espelhar os resultados do mais recente 
Censo Agropecuário do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatís-
tica (IBGE, 2017), que trouxe uma notícia positiva e outra negativa 
sobre a base demográfica rural no Brasil. 

A boa notícia é que, na contramarcha da marcada masculinização 
do campo, as áreas rurais brasileiras estão ficando lentamente 
mais femininas, com quase 2 mulheres para cada 10 homens assu-
mindo a chefia de uma unidade produtiva. Vale ressaltar que, há 11 
anos, no censo anterior, a proporção era de 1 mulher para cada 10 

Nova Londrina, PR
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homens à frente de uma unidade produtiva. Em dados percentuais, 
o IBGE (2017) aponta um aumento de 12,68% em 2006 para 18,64% 
em 2017, em relação ao número de líderes de estabelecimentos 
agropecuários do sexo feminino. 

Um fator explicativo desse fenômeno claramente positivo é o au-
mento da tecnologia disponível no campo, que alivia consideravel-
mente a carga na mão de obra familiar. Além do número de tratores, 
que cresceu cerca de 50% no período entre os dois censos, aumen-
tou também a potência destes, o que permite ao produtor ou produ-
tora executar uma operação em menor espaço de tempo, gerando 
resultados importantes para a agricultura, em função do calendário 
agrícola e das condições climáticas. É claro que a compra de um 
trator é ainda muito restrita entre pequenos e médios produtores, 
com escalas de unidades produtivas e capacidade de capitalização 
ainda baixas. As cifras do censo ilustram claramente esse fenôme-
no: existem mais tratores e mais terras para a agricultura, porém, 
também existem menos pessoas no campo. 

As áreas destinadas à agricultura e pecuária cresceram 5% e ultra-
passaram os 350 milhões de hectares. A expansão foi maior nas 
regiões Norte (que coincide com o bioma Amazônia) e Centro-Oes-
te do País, uma vez que nas regiões Centro-Sul e Sudeste (que em 
grande parte coincide com a Mata Atlântica) a fronteira agrícola já é 
extensa e quase toda explorada.

De 2006 (data do Censo Agropecuário anterior) a 2017, o núme-
ro de tratores cresceu quase 50% no País. Nesse mesmo período, 
1,5 milhão de pessoas deixaram de trabalhar na lavoura. A equação 
parece simples: mais tecnologia, menos mão de obra no campo (in-
cluindo jovens), porém inclui diversos outros fatores como questões 
ambientais, mercadológicas e modelos produtivos menos viáveis. 

A notícia ruim é precisamente esse agravamento de uma tendên-
cia histórica nas áreas rurais brasileiras (e mesmo do mundo): a 
da crescente urbanização e do envelhecimento da população rural, 
com cada vez mais jovens abandonando seu modo de vida rural e 
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migrando para as cidades quando não vislumbram alternativas no 
campo. Em efeito, a proporção de produtores mais velhos aumen-
tou. Já a participação dos mais jovens diminuiu. 

A maior possibilidade de estudos e oportunidades de trabalho em 
outras áreas estão entre as causas que fazem com que os jovens 
migrem para outras regiões (CARNEIRO, 1998, 2007). De fato, a par-
ticipação do jovem no processo produtivo, em muitos casos, ainda 
não é suficiente para sustentar a produção. O problema da suces-
são para os filhos, propriedades sem atividades significativas e a 
falta de acesso à educação superior de qualidade são alguns dos 
fatores determinantes do êxodo, como veremos mais adiante.

A respeito da presença feminina no campo, por que, apesar dessas 
suaves tendências positivas, as mulheres continuam “invisíveis”? Ou 
se são mais visíveis do que no passado, por que o potencial produtivo 
do seu trabalho continua menos valorizado? 

As mulheres possuem um importante conhecimento sobre agricultu-
ra e natureza e, também, boas habilidades no manejo do gado e da la-
voura, que são frequentemente ignoradas ou pouco valorizadas pelos 
homens da família, por pesquisadores e pelos tomadores de decisões. 
Ao mesmo tempo, as mulheres rurais não são tradicionalmente vistas 
como agentes de mudanças, mas sim como observadoras passivas 
(QUISUMBING et al., 2014). Isso acontece porque as relações sociais 
de produção utilizam a distinção de gênero, construída, social e cultu-
ralmente, para atribuir papéis sociais para homens e mulheres.

A respeito do caso concreto da escolaridade, o Censo Agropecuário 
de 2017 aponta que, do total de produtores entrevistados, 15,5% afir-
maram que nunca frequentaram escola, já 29,7% não passaram do 
nível de alfabetização, e 79,1% não foram além do nível fundamental. 
Além disso, 1.163.354 produtores e produtoras brasileiros (23,05%) 
declararam não saber ler e escrever. Apesar dos dados negativos, vale 
salientar que as mulheres também estão se preparando mais para as-
sumir as funções de gestão da propriedade rural, frequentemente com 
maior nível de instrução formal do que os homens da mesma idade.
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Um fator parece explicar o fato de as mulheres estarem cada vez 
mais preparadas para assumir a gestão da propriedade rural: devido 
às dificuldades históricas para que elas fiquem à frente da unidade 
produtiva, as famílias tenderam a investir mais na educação das 
filhas do que dos filhos. Assim, é possível identificar no meio rural 
uma tendência de desempenho melhor das mulheres do que dos 
homens em relação aos indicadores educacionais, principalmente 
entre os mais jovens (IBGE, 2017). 

Nesse sentido, e apesar dos avanços já mencionados, existe um 
baixo reconhecimento, inclusive por parte das próprias mulheres, 
da sua participação no trabalho familiar, percebido como trabalho 
doméstico, auxiliar ao do marido ou frequentemente caracterizado 
por elas próprias como uma simples ajuda (COURDIN; LITRE; COR-
REA, 2014; BRUMER; DOS ANJOS, 2008).

Como consequência e apesar da evolução recente, o conhecimento 
sobre o papel real das mulheres nas atividades produtivas ainda é 
muito limitado, o que dificulta a criação de políticas de apoio desti-
nadas às mulheres para melhorar suas condições de vida e a produ-
tividade de seu trabalho (FARIA, 2009). 
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No mundo rural, a subvalorização do trabalho feminino é ainda 
maior do que no meio urbano, pois as definições estatísticas do que 
é “trabalho produtivo” e “trabalho não produtivo” são frequentemen-
te arbitrárias e confusas. Os censos, por vezes, utilizam definições 
muito limitadas do que é a “atividade agrícola”, ou “mão de obra fa-
miliar”, incluindo dentro dessa categoria o cultivo da terra, o manejo 
do gado e trabalhos do campo vinculados a essas atividades de 
maneira indistinta. Outras tarefas, como a seleção de sementes, 
o cultivo sem agrotóxicos, o armazenamento e conservação e a 
transformação de produtos agrícolas, nas quais as mulheres estão 
fortemente envolvidas, são frequentemente ignoradas pelos pes-
quisadores (FIOCRUZ, 2017). 

Seguindo essa lógica, como já foi mencionado, as mulheres são, 
sistematicamente, vistas como passivas ou secundárias na es-
fera de relações produtivas, como força auxiliar a dos homens. 
Não é preciso ir muito longe para ver o quanto essa ideia é falsa. 
Sem o trabalho doméstico, o trabalho produtivo não se viabili-
za, visto que as condições de produção e reprodução de tarefas 
consideradas produtivas dependem da realização de tarefas do-
mésticas. Em muitas oportunidades, as mulheres vão além das 
tarefas domésticas e executam trabalhos tradicionalmente con-
siderados “masculinos”, como o manejo e a sanidade do gado, 
as parições, a contabilidade da unidade produtiva, o manejo do 
trator e a comercialização.

Como resultado de sua “invisibilidade” no meio rural, as mulheres 
cada vez mais optam por alternativas para melhorar o seu poder de 
barganha dentro da unidade produtiva: seja por meio da educação, 
da associação com outras mulheres, da implementação de empre-
endimentos próprios com a ajuda de pequenos empréstimos e até 
da migração em busca de trabalhos não agrícolas. 

Segundo Brumer e Dos Anjos (2008), o tradicional êxodo feminino 
da agricultura é equivalente ao êxodo masculino de não suces-
sores. Existe uma tendência histórica a deixar a terra com o filho 
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mais velho (ou mais novo, nos casos onde existe o “minorato”), 
mesmo que na produção familiar as mulheres sejam tão ativas 
quanto os homens. 

Siliprandri (2009) lembra que as diferentes práticas de herança e 
sucessão são, em geral, acompanhadas da exclusão feminina da 
sucessão em um estabelecimento familiar. As mulheres, ao mesmo 
tempo em que não são reconhecidas como prováveis “chefes” da 
unidade produtiva, entram nesta atividade por meio do casamento. 
“De qualquer forma, as mulheres são encaminhadas a diferentes 
formas de desistência da terra familiar (casamento com dote, êxo-
do, celibato), que podem ser considerados equivalentes a mecanis-
mos de exclusão feminina da chefia de estabelecimentos agrícolas” 
(BRUMER; DOS ANJOS, 2008, p. 13). 

Em uma pesquisa citada pelos mesmos autores e realizada numa 
região de agricultores familiares descendentes de imigrantes italia-
nos no estado do Rio Grande do Sul, Spanevello (2008) verificou que 
os pais entrevistados acreditam que os filhos homens são os mais 
capacitados para suceder-lhes. As filhas mulheres somente são 
herdeiras da terra por exceção (por default), em casos em que são 
filhas únicas ou quando permanecem solteiras e a terra é explorada 
junto com o irmão (COURDIN; LITRE; CORREA, 2014). 

Segundo Deere e León (2002), apesar dos avanços em matéria legal 
para que tanto homens quanto mulheres tenham igualdade formal 
na propriedade da terra, é menos provável que as mulheres sejam 
compradoras efetivas. Elas dependem em maior medida da heran-
ça e, mesmo assim, como já vimos, os irmãos homens possuem 
maior probabilidade de serem escolhidos como sucessores do co-
mando da unidade produtiva paterna. 

Significativamente, as perspectivas de herança de mulheres rurais 
também condicionam suas possibilidades de casamento e as rela-
ções dentro deste. A propriedade da terra afeta a capacidade das 
mulheres de influenciarem as decisões econômicas da família e de 
assegurar direitos. Mas a propriedade pode ser, também, uma cau-
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sa de tensão e conflito doméstico, pois desafia as relações de poder 
entre os homens e as mulheres (DEERE; LEON, 2002).

Na ampliação dos direitos de propriedade, como indicam Deere e 
León (2000), até o início do século XX, um dos fatores que mais 
limitavam o acesso da propriedade da terra entre as mulheres era a 
natureza restrita dos direitos de propriedade das mulheres casadas. 
Deere e León (2002) defendem que “a titulação conjunta da proprie-
dade da terra e de outros bens, como moradia, é um mecanismo de 
suma importância para a inclusão da mulher”. Ela tem “o potencial 
de beneficiar mais mulheres rurais do que qualquer outra medida”, 
principalmente em casos de abandono, separação ou viuvez. 

No que se refere aos direitos de propriedade, a Constituição Federal 
brasileira estabelece a titulação conjunta obrigatória da terra para o 
casal. Outra regulamentação nesse sentido é a Portaria do Incra no 
981/2003, que causou diminuição nas práticas de submissão das 

Presidente Tancredo 
Neves, BA
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mulheres em relação aos homens, na esfera privada das proprieda-
des rurais, desde sua implementação. 

A política do Programa Bolsa Família (PBF) contribuiu para o empo-
deramento das mulheres – mais de 90% das titulares do Programa 
são mulheres. No entanto, desafios significativos quanto à efetivação 
da igualdade de gênero no Brasil ainda permanecem (PNUD, 2016). 

Ademais, na América Latina, existe um volume crescente de evidên-
cias que demonstram que a mulher tem maior probabilidade de co-
locar qualquer renda que receba individualmente no fundo comum 
para o benefício da família. Esse fato tem sido amplamente con-
firmado em outras regiões, como a África e Índia. Por outro lado, 
o homem tem maior probabilidade de “gastar parte de sua renda 
em desejos pessoais, contribuindo com apenas uma parte de seus 
ganhos para o fundo da família” (DEERE; LEÓN, 2002).

Outros fatores que influem nas tomadas de decisões são a tradição 
e as divisões de tarefas baseadas no gênero, que estabelecem que 
o homem deve se dedicar com prioridade ao trabalho produtivo, e 
a mulher às tarefas reprodutivas. Consequentemente, entende-se 
neste contexto que é o homem quem deve tomar as decisões, con-
trolar e ser responsável pelo produto, e que a mulher deverá decidir 
sobre o universo doméstico. 

Brumer (2004) afirma que a baixa valorização atribuída ao traba-
lho da mulher e a falta de perspectiva de receber herança da terra 
alimentaram a já conhecida “masculinização do campo”, que resul-
tou em um êxodo rural relativamente maior por parte de mulheres 
do que de homens. Adicionalmente, como a migração rural-urbana 
também foi historicamente maior entre a população em idade pro-
dutiva (14 a 65 anos), ocorreu, ainda, nas zonas rurais, comparativa-
mente às zonas urbanas, um relativo envelhecimento populacional. 

A forte tendência do aumento do número de homens solteiros no 
meio rural (timidamente reduzida nos dados do último Censo Agro-
pecuário, como já vimos), teve consequências negativas para o de-
senvolvimento de atividades produtivas agrícolas, tendo em vista o 
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importante papel desempenhado pelas mulheres e filhos como mão 
de obra familiar não remunerada. Um exemplo é a possibilidade de 
que homens sozinhos, ou morando só com sua parceira, tenham pre-
ferência por processos produtivos menos complexos, grandemente 
apoiada em tecnologia poupadora de mão de obra. Também, podem 
optar pela pecuária, nos casos de baixo nível de capital tecnológico.

A respeito do valor do capital social, vinculado à ação coletiva e ao 
associativismo, as mulheres rurais no Brasil já se organizam em as-
sociações autônomas desde a década de 1960, quando passaram 
a integrar os movimentos sindicalistas na década de 1980 em dife-
rentes estados do País (DEERE, 2004). Na década de 1990, possu-
íam como pautas de debate a violência e a dominação patriarcal. 

Apesar de todas essas análises, não podemos de forma alguma falar 
em características universais das mulheres que vivem no meio rural 
ou problemas que são compartilhados por todas. De qualquer forma, 
alguns temas foram consistentemente abordados por essas mulheres 

Nova Londrina, PR
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nas oficinas familiares do PRS, em certa medida trazendo pontos con-
vergentes às agendas dos mais diferentes grupos. Assim, ao falar da 
mulher no campo existem ao menos quatro caminhos que se cruzam:

1. A questão produtiva. 

De modo geral, as mulheres têm reivindicado maior justiça na 
distribuição de terras, assim como demandam,, a implementa-
ção de uma agricultura mais sustentável e agroecológica. Pos-
suem perfil mais combativo, por exemplo, em relação ao agrone-
gócio não sustentável e , ao uso de agrotóxicos. A reivindicação 
das mulheres está em alcançar uma produção diversificada e 
saudável para o autoconsumo e para a geração de renda;

2. Autoestima. 

As mulheres rurais travam uma luta para que sejam reconhe-
cidas como seres humanos capazes de decidir sobre a própria 
vida, de terem suas opiniões e decisões validadas dentro da 
família e de conquistar aquilo que almejam para o futuro., 

3. Uso equitativo do tempo. 

O terceiro caminho discute a distribuição das tarefas domés-
ticas e das tarefas produtivas, assim como o uso do tempo, 
entre mulheres e homens. Apesar de ainda serem as princi-
pais responsáveis pela limpeza da casa e seu entorno, pela 
preparação das refeições e o cuidado com as crianças e os 
mais idosos, as mulheres que vivem no meio rural levantam 
debates sobre a necessidade de repensar essas distribuições 
e de serem reconhecidas também nas atividades produtivas 
como trabalhadoras e não apenas como meras ajudantes;

4. Protagonismo feminino e participação política. 

Por fim, o quarto caminho se vincula ao protagonismo e à 
participação política das mulheres. Elas lutam e valorizam a 
participação em instituições formais e não formais. Há uma 
proposta política voltada para o local e o que importa é a rele-
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vância dessa participação e não apenas seu reconhecimento 
formal-institucional. As mulheres que vivem no meio rural rei-
vindicam o reconhecimento da capacidade que elas têm de 
ocuparem os espaços de decisão (sejam eles no espaço pú-
blico ou no espaço doméstico), tendo a liberdade para planejar 
e defender os interesses pessoais e coletivos.

1.2 JOVENS RURAIS: FORTALECIMENTO E 
INOVAÇÃO NA PRODUÇÃO

As pesquisas sobre a temática “juventude” estão muito em voga 
nas ciências sociais voltadas ao estudo do meio rural, especialmen-
te quando as estatísticas insistem em confirmar, como já vimos, o 
envelhecimento da população rural. 

Como lembram Brumer e Dos Anjos (2008), o interesse nessa te-
mática decorre, por um lado, dos elevados índices migratórios do 
meio rural em direção às cidades, com a predominância de jovens 
e, entre eles, de mulheres, implicando no envelhecimento e na 
masculinização da população rural (tendência que, como vimos, 
está sendo revertida em alguns setores rurais); e, por outro lado, 
do aumento de problemas ligados à sucessão geracional nos es-
tabelecimentos familiares, “seja pela dificuldade de encontrar su-
cessor entre os filhos dos proprietários, seja pelos conflitos entre 
os herdeiros legais em torno da partilha do patrimônio familiar” 
(BRUMER; DOS ANJOS, 2008, p. 8).

Uma pesquisa realizada por Litre (2010), entre 25 famílias do esta-
do do Rio Grande do Sul, demonstrou que os jovens enfrentam ao 
menos dois grandes desafios: 

1. A curto prazo, o desafio de produzir os meios econômicos 
para contribuir na satisfação das necessidades básicas de 
suas famílias; 

2. Em longo prazo, para reproduzir (e na medida do possível, 
melhorar) as condições do seu modo de vida ao longo das 
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Itapejara D’Oeste - PR

gerações, incluindo a sustentabilidade econômica e am-
biental da propriedade. 

A respeito da segunda finalidade, o mesmo estudo demonstrou que 
9 entre 10 famílias desejam que os seus filhos continuem na ati-
vidade, ainda que combinada com uma atividade profissional. Os 
resultados foram similares em pesquisas feitas na Argentina e no 
Uruguai (LITRE, 2010). Somente aqueles cuja quantidade de terra 
não era suficiente para garantir a sucessão entre todos os filhos ex-
pressaram a intenção de que ao menos alguns deles procurassem 
trabalho fora da unidade produtiva. 

Questionados sobre o que gostariam de fazer, caso ganhassem uma 
grande quantidade de dinheiro, 95% dos entrevistados responderam 
que gostariam de comprar mais terras e gado para poder deixar de he-
rança aos filhos, dando, assim, continuidade à atividade familiar rural. 
Esses resultados se mantiveram estáveis nos três países estudados.

A reprodução dos modos de vida a curto e longo prazo só pode ser 
atingida, caso exista terra para dividir entre os filhos, por meio de 



39O importante papel das mulheres e dos jovens na produção rural brasileira

uma transmissão bem-sucedida da unidade produtiva das antigas 
às novas gerações. Porém, a sucessão enfrenta pelo menos três 
obstáculos: (i) o aumento do preço da terra, que impede ou dificul-
ta a compra ou o arrendamento de novas terras para dividir entre 
os herdeiros; (ii) a rápida fragmentação (“parcelamento”) ao longo 
das gerações, que converte as unidades produtivas em minifúndios 
economicamente insustentáveis; e (iii) um tema muito menos es-
tudado: o papel da comunicação no seio da família (PITTS et al., 
2009), intimamente vinculado à racionalidade comunicativa dos pe-
quenos e médios produtores rurais. 

A qualidade do diálogo e da comunicação entre pais e filhos interfe-
re de maneira substancial no planejamento da transmissão da uni-
dade produtiva. Seguindo a matriz de análise de Pitts et al. (2009) 
para o estudo da sucessão em unidades produtivas familiares na 
Pennsylvania (EUA), Litre (2010) identificou três categorias de pla-
nejamento da transmissão na Mata Atlântica: 

1. Planejamento significativo. 

Essas famílias desenvolveram planos de transmissão da Uni-
dade Produtiva – UP e atuaram para implementar esses pla-
nos. Entre outras características, essas famílias demonstraram 
clareza na hora de identificar o(s) sucessor(es) e de que manei-
ra o capital seria dividido entre os filhos. Um sentido de “urgên-
cia” foi evidenciado no discurso de alguns dos membros mais 
velhos desse tipo de família, do tipo “devemos fazer a transmis-
são agora que estamos vivos”, ou “devemos fazer o possível 
para manter o campo nas mãos da família”. As estratégias de 
transmissão específicas dessas famílias foram variadas. 

2. Planejamento moderado. 

Esse tipo de família tem começado a desenvolver planos de 
transmissão e maneiras de implementá-los. Apesar dessas fa-
mílias também atribuírem um alto nível de importância ao tema 
da sucessão, por diferentes razões esses planos não foram fi-
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nalizados nem implementados. Os membros jovens da família 
compreendiam claramente o comprometimento de seus pais 
para manter a UP dentro da família. Porém, os planos especí-
ficos de sucessão não eram claros. Não tinham sido definidos 
assuntos como a maneira em que seria dividido o capital (ter-
ra, máquinas, veículo, casa, etc.) entre os irmãos e os papéis e 
responsabilidades específicos para cada membro da família. 

3. Planejamento limitado. 

Esse tipo de família não tinha desenvolvido planos para a 
transferência da UP. Não foram percebidos esforços para tra-
tar do tema da transferência nem um sentido de urgência so-
bre o assunto. 

Como afirmam Woortmann e Woortmann (1997), em todos os ca-
sos se valoriza a manutenção da casa paterna ou materna, mas, 
sobretudo, a reprodução do modo de vida ligado à atividade agrí-
cola. Porém, as estratégias tradicionais de sucessão estão fracas-
sando. Prova disso são a ruptura da cadeia sucessória, o êxodo 
massivo dos jovens das áreas rurais, o fechamento de unidades 
produtivas familiares e a redução das possibilidades de inovação 
e renovação tão necessárias para a sustentabilidade de seus mo-
dos de vida (DURSTON, 1997; BARDOMAS, 2000). 

O parcelamento das unidades produtivas acontece em um contex-
to de ruptura do padrão anterior de transmissão e de inexistência 
de um modelo alternativo, claramente definido e legitimado pelos 
membros da família (DE MELLO et al., 2003). 

Em seus trabalhos para a Comissão Econômica para a América 
Latina (Cepal), Durston (1997) indica que a juventude se constitui 
como uma etapa marcada pela tensão e conflitos estabelecidos 
em decorrência dos processos típicos da construção de uma 
personalidade adulta, visto que geralmente os filhos atingem a 
maturidade física e produtiva e encontram-se submetidos à au-
toridade paterna. 
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Marabá, PA

Esse processo assume contornos bastante dramáticos quando os 
solteiros com mais de 30 anos ainda se encontram sob a autori-
dade paterna. Nesses casos, a contradição deve-se ao fato de que 
os jovens possuem condições para desenvolver projetos próprios, 
mais não possuem autonomia para o exercício dessas capacidades 
(DURSTON, 1997). O autor chama ainda a atenção para o fato de 
que a maioria dos jovens rurais tem interesse em concretizar pro-
jetos próprios, independentes de seus pais. Porém, frequentemente 
se veem obrigados a postergar sua autonomia em função dos inte-
resses familiares. 

Uma das primeiras dificuldades que surgem nas discussões e, 
consequentemente, nas propostas de ações voltadas para a ju-
ventude que vive no meio rural é o próprio conceito de jovem ou 
do que é ser jovem. Considerar apenas o critério de idade ou tentar 
enquadrar o conceito em simplificações teóricas é reducionista e 
pouco conseguirá contribuir para proposições efetivas. 
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Medicilândia, PA

Conforme o Conselho Nacional de Juventude, a juventude não deve 
ser compreendida a partir de uma “dimensão etária e geracional”, ou 
mesmo como a “passagem para a vida adulta”. É, no entanto, “parte 
de um processo mais amplo de constituição de sujeitos que têm 
especificidades que marcam a trajetória de cada um. Disso decorre 
a importância de considerar a pluralidade e as circunstâncias que 
caracterizam a vivência juvenil (BRASIL, 2011, p. 17).

Weisheimer (2005) propõe algumas abordagens em que os varia-
dos conceitos de jovem podem estar ancorados, quais sejam: (a) 
juventude como faixa etária; (b) juventude como um período de 
transição que vai da puberdade à fase adulta; (c) juventude como 
compartilhamento de experiências comuns; (d) juventude como 
um modo de vida ou expressão de uma cultura; (e) juventude como 
uma posição na hierarquia social fundada na representação social 
e na autorrepresentação.

O conceito de jovem utilizado nas oficinas participativas do Projeto Ru-
ral Sustentável foi o do indivíduo que, no contexto do núcleo familiar, 
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assume o papel de filho e que, mesmo participando do processo pro-
dutivo, está hierarquicamente subordinado aos pais. Conceito que está 
mais alinhado à última abordagem apontada por Weisheimer (2005).

Se delimitar um conceito para o que é ser jovem não é algo simples, 
tampouco será simples conseguir identificar todas as dificuldades que 
os jovens enfrentam e, aqui, de forma específica, os jovens que vivem 
no meio rural. Mesmo reconhecendo os jovens como um grupo, não é 
possível reconhecê-los com características homogêneas. As localida-
des onde residem e trabalham, as experiências de vida e a forma como 
ocorrem as relações familiares são alguns dos fatores que fazem com 
que as dificuldades enfrentadas por cada jovem sejam diversas. 

Ainda que de maneira limitada tentamos identificar três tipos de 
dificuldades que, se não são vivenciadas por todos os jovens, ao 
menos são reconhecidas como situações que podem afetar de ma-
neira negativa a vida dos jovens que moram no campo: 

1. Acesso limitado à educação formal. 

Uma dessas situações é o acesso escasso à educação e à forma-
ção profissional, principalmente ao ciclo do Ensino Médio, Gradu-
ação e Pós-graduação. Apesar de processos recentes de interio-
rização do Ensino Médio e Superior, os jovens que vivem no meio 
rural precisam, em geral, percorrer longas distâncias quando de-
sejam dar continuidade em seus estudos, o que resulta na migra-
ção desses jovens para as cidades ou o abandono dos estudos. 

2. Acesso limitado à renda. 

A segunda situação diz respeito ao acesso à renda e às ca-
racterísticas do trabalho. Os jovens buscam obter renda, mas 
também realização e identificação no trabalho, e esses an-
seios não podem ser entendidos como pertencentes apenas 
àqueles que vivem nas cidades. Os jovens que moram no meio 
rural almejam a valorização de suas atividades profissionais e 
desejam se reconhecerem no trabalho que realizam. 
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3. Condições de vida no campo. 

A terceira situação está relacionada às condições de vida no 
campo. O acesso a lazer no campo é restrito, fazendo com que 
muitos jovens busquem opções externas a sua realidade. Tam-
bém, a disponibilidade reduzida de uma estrutura de comuni-
cação e de acesso à internet em algumas comunidades rurais 
mantém esses jovens isolados. Além disso, o número cada vez 
menor de jovens no campo faz com que aqueles que permane-
çam se sintam sozinhos, com poucas perspectivas de estabe-
lecerem laços de amizade ou construírem relacionamentos e 
formarem famílias. 

Diante das três situações destacadas, percebemos a dificuldade do 
discurso de que é necessário fixar o jovem no campo e na atividade 
agrícola. Nesse sentido, as oficinas familiares do PRS procuraram 
evidenciar estas questões relacionadas aos jovens que vivem no 
meio rural e que, de alguma maneira, sentem-se forçados a uma 
migração para a cidade, seja porque não conseguem vislumbrar 
perspectivas atrativas de trabalho no campo, seja porque acabam 
vislumbrando, muitas vezes de forma equivocada, os espaços urba-
nos como um mundo de mais facilidades. 

Assim, nas oficinas ficou evidente que os jovens que vivem no meio 
rural demandam condições mais adequadas para que possam ter edu-
cação, trabalhar, gerar renda, usufruir de lazer e viver com qualidade.

Para os jovens que desejam permanecer no campo, faz-se necessá-
rio garantir o acesso à terra em quantidade suficiente para que pos-
sam desenvolver suas atividades agrícolas. Mas apenas o acesso 
à terra não é suficiente, os jovens precisam desfrutar de linhas de 
crédito, de assistência técnica e de espaço para que possam imple-
mentar inovações, seja na produção, no beneficiamento, na gestão 
ou na comercialização. 

Destaca-se que para a superação das dificuldades indicadas nes-
te relatório, os jovens precisam ser entendidos não como aqueles 
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que no futuro irão assumir uma propriedade, ou que no futuro darão 
continuidade às atividades agrícolas, mas como sujeitos que cons-
troem o espaço rural hoje. 

Em síntese, quando tratamos das vulnerabilidades socioambien-
tais enfrentadas por mulheres e jovens no meio rural, emerge a 
necessidade de falarmos sobre quais ações estão sendo elabora-
das para esse enfrentamento e se estas são (ou não) adequadas. 
Porém, mais do que tecer crítica às ações que são propostas por 
diferentes programas e projetos de extensão rural, as oficinas par-
ticipativas com as famílias objetivaram capitalizar as “lições apren-
didas” para fazer diferente e proporcionar de fato protagonismo e 
maior inclusão às mulheres e jovens do meio rural. 

Segato (2003), em texto elaborado para apresentar a experiência 
de uma oficina com mulheres indígenas, ao tratar sobre o objetivo 
desta, destacou que a relevância da oficina estava em proporcionar 
uma capacitação para que as próprias mulheres indígenas elabo-
rassem suas demandas, resultando em um documento com diretri-
zes, políticas públicas e ações. A autora acrescenta que o intuito era 
reunir ideias, opiniões e experiências das mulheres indígenas. 

A autora conclui que, na verdade, as ideias foram muitas e enri-
quecedoras, e o que tinha faltado até o momento foi escutar as 
mulheres sobre o que elas tinham a falar sobre os interesses do 
grupo como um todo. 

Oyarzún (2010) aponta que o problema não é a ausência de voz de 
determinados grupos, mas sim a ausência de escuta do que esses 
grupos têm a dizer. Essas vozes, que surgem em cenários não ha-
bituais, mas clandestinos, ou mesmo anônimos, muitas vezes não 
são escutadas. 

As conclusões de Segato (2003) e Oyarzún (2010) permitem com-
preender as consequências danosas e pouco eficientes com que 
muitos projetos, programas e políticas vêm sendo implantados e 
como, muitas vezes, involuntariamente, essas ações têm reforçado 
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a invisibilidade e a exclusão das mulheres e dos jovens no campo, 
seja porque desconsideram alguns cenários de fala, seja porque 
não se fazem próximos o suficiente para aprender. 

No caso específico das mulheres e dos jovens que vivem no meio 
rural, por vezes apontados como pessoas menos capazes de verba-
lizar suas demandas, muitas estratégias supostamente participati-
vas trazem de forma hierarquizada e impositiva suas proposições, 
sem considerar o que já vem sendo discutido por esses grupos. Ao 
mesmo tempo, apresentam a ideia de desenvolvimento sustentável 
como um “vir a ser”, que ocorrerá quando as mulheres e os jovens 
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forem alcançados por essas intervenções, dando pouca ou nenhu-
ma atenção às alternativas já empreendidas (SEGATO, 2003; OYAR-
ZÚN, 2010). 

A partir dessas reflexões sobre a (in)visibilidade das mulheres e dos 
jovens no campo, no próximo capítulo serão apresentados os fun-
damentos que embasaram a elaboração das oficinas participativas 
do PRS para a promoção do protagonismo feminino e inclusão so-
cial dos jovens no meio rural no âmbito do desenvolvimento fami-
liar, bem como o caminho desenvolvido nas oficinas para priorizar 
as pessoas, suas histórias e conhecimentos.

Alta Floresta, MT
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O desenvolvimento do Projeto Rural Sustentável (PRS) nos biomas 
Amazônia e Mata Atlântica, com pequenos e médios produtores e 
produtoras rurais, confirma a possibilidade da implementação de 
uma agricultura familiar com práticas sustentáveis, que amenizam 
os impactos negativos do aquecimento global. 

Essa afirmação se sustenta não apenas porque muitos dos produ-
tores(as) rurais se apropriaram e implementaram as técnicas de 
baixo carbono em suas propriedades, mas especialmente porque 

Amazônia

Mata
Atlântica

Biomas de atuação do Projeto Rural Sustentável
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o Projeto, priorizando as pessoas e seus conhecimentos locais, se-
meou um terreno fértil para a criação de ideias, diálogos, parcerias, 
ações e para o vislumbre de um futuro promissor nas esferas social, 
ambiental e econômica.

Mesmo ainda com análises muito primárias sobre os impactos do 
Projeto nas atividades produtivas dos beneficiários, pode-se afirmar 
que a proposta de colocar as pessoas acima do método, respeitan-
do suas trajetórias individuais e coletivas, vem logrando êxito.

Para o PRS, importava sim implementar uma agricultura de baixa 
emissão de carbono, mas esta só seria relevante se fizesse sentido 
para a população rural local e contribuísse parauma melhoria na 
qualidade de vida. Assim, ao longo do processo, foram usadas algu-
mas estratégias para desfazer barreiras de desconfiança, para res-
peitar o ritmo e a realidade do campo e para gerar nos produtores 
e produtoras rurais, de todas as faixas etárias, um empoderamento 
sobre os seus destinos.

Com esse princípio norteador, entendendo que as pessoas são 
mais importantes que qualquer técnica, o Projeto Rural Sustentá-
vel, entre erros e acertos, seguiu na trilha de construção da susten-
tabilidade. Não há um modelo pronto, há um caminho e este deve 
ser trilhado por pessoas, que carregam consigo sonhos, crenças, 
sentimentos, força de vontade e tudo mais que compõe a comple-
xidade da natureza humana. 

Como toda experiência de abertura para o processo, muitos desa-
fios foram enfrentados ao longo dessa trajetória e, ao mesmo tem-
po, muitas oportunidades surgiram. Além das diversidades socio-
ambientais e econômicas de cada região e bioma, havia o desafiode 
gerir um projeto de grande escala, em três estados da Amazônia e 
quatro da Mata Atlântica, que dependia de uma rede de parceiros e 
atores regionais e locais.

A equipe sabia que não cabia mais falar em “transferência” unilate-
ral e impositiva de tecnologia e nem desconsiderar a necessidade 
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de empoderamento dos atores locais. Também era vital ter em con-
ta que as tecnologias de baixo carbono, adaptadas à realidade local, 
deveriam ser apoiadas pelo PRS, mas sua continuidade deveria ir 
muito além da existência do Projeto.

A partir dessa perspectiva, os sinais do caminho foram ficando mais 
evidentes. Além das tecnologias de baixo carbono, o Projeto inves-
tiu nas pessoas (produtores e produtoras rurais), nos seus conhe-
cimentos e em suas capacidades de construção e transformação, 
acolhendo também nesse processo as suas eventuais resistências, 
dúvidas e contradições.
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Estados de atuação do Projeto Rural Sustentável
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Estados de atuação do Projeto Rural Sustentável Considerando essas subjetividades, as oficinas familiares organiza-
das pelo PRS foram orientadas justamente para superar as barrei-
ras culturais e cognitivas que, muitas vezes, transformam a exten-
são rural em palavras vazias e ações mecânicas para os pequenos 
e médios produtores(as) e suas famílias.

Assim, antes de adentrarmos na metodologia participativa das ofici-
nas familiares, vejamos como se apresentam essas barreiras, criadas, 
muitas vezes, por uma espécie de racionalidade, e quais os caminhos 
para superá-las. Como veremos, dentre estas, existe, em muitos casos, 
uma barreira de percepção sobre as mudanças do clima, bem como 
sobre a necessidade de mitigação e adaptação ao risco climático.

2.1 RACIONALIDADE COMUNICATIVA
A extensão rural no Brasil é frequentemente pensada a partir de uma 
racionalidade instrumental e não comunicativa. Isso explica em gran-
de parte as experiências frequentes e frustrantes dos agricultores e 
suas famílias com as “receitas” técnicas da extensão rural, incluindo 
aquelas consideradas mais promissoras e melhor planejadas. 

Mas o que é a racionalidade comunicativa e como ela se diferencia 
da racionalidade instrumental? Por que compreender a racionalida-
de comunicativa do produtor beneficiário do PRS se tornou tão im-
portante na hora de pensarmos em oficinas familiares inclusivas e 
realmente efetivas para uma agricultura familiar mais sustentável?

Com o processo de modernização, passou-se a prevalecer nas so-
ciedades industriais uma forma de pensar amplamente difundida 
e valorizada: a racionalidade instrumental. Essa racionalidade se 
define pela relação meio-fim, ou seja, pela organização de meios 
adequados para atingir determinados fins ou pela escolha entre al-
ternativas estratégicas, com vistas à consecução de objetivos. 

Utilizando conceitos mecanicistas, que já vinham se difundindo no 
meio científico desde o século XVI, o processo de desenvolvimento 
se apropriou de um racionalismo matemático, retirando o valor de 
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construções subjetivas e não mensuráveis. Nesse contexto, o meio 
ambiente físico, por exemplo, não tinha valor em si, mas somente 
pelo seu potencial de ser explorado pelo ser humano (CAPRA, 1982).
Habermas (1929), filósofo e sociólogo alemão contemporâneo, que 
tem seu nome associado à Teoria Crítica da Escola de Frankfurt, 
buscou superar o conceito de racionalidade instrumental amplian-
do o conceito de razão. Com essa proposta, criou um conceito de 
razão que contém em si as possibilidades de reconciliação consigo 
mesma, que chamou de razão (racionalidade) comunicativa. 

Não se posiciona radicalmente contra a racionalidade instrumental 
da ciência e da técnica, visto que reconhece a sua função e aplicabili-
dade para o ser humano. O que ele defende é que a razão é algo a ser 
implementado socialmente no processo de interação dialógica dos 
atores envolvidos em uma mesma situação, adquirindo mais rigor 
por meio do que Habermas chama de discurso. Na ação comuni-
cativa, cada interlocutor suscita uma pretensão de validade quando 
se refere a fatos, normas e vivências, e existe uma expectativa que 

Alta Floresta, MT
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seu interlocutor possa, se assim o quiser, contestar essa pretensão 
de validade de uma maneira fundada, isto é, com argumentos. Para 
Habermas, portanto, a racionalidade não é uma faculdade abstrata 
inerente ao indivíduo isolado, mas um procedimento argumentativo 
pelo qual dois ou mais sujeitos se manifestam, dialogam e intera-
gem na análise de um determinado tema (FREITAS, 1993).

Nesse contexto, tanto no diálogo cotidiano como no discurso, to-
das as verdades anteriormente consideradas válidas e inabaláveis 
(como sugere a racionalidade técnica), segundo Habermas, podem 
ser questionadas. Todas as normas e valores vigentes têm de ser 
justificados; todas as relações sociais são consideradas como 
resultado de uma negociação na qual se busca o consenso e se 
respeita a reciprocidade, fundados no melhor argumento. A razão 
comunicativa, assim, circunscreve um conceito para o qual o ques-
tionamento e a crítica são elementos constitutivos, mas não sob a 
forma monológica e sim de forma dialógica, em situações sociais, 
em que a verdade resulta de um diálogo entre pares, seguindo a 
lógica do melhor argumento (FREITAS, 1993).

Considerando a racionalidade comunicativa e trazendo seus precei-
tos para a extensão rural, percebemos a necessidade de se estabe-
lecer limites em relação ao uso da racionalidade instrumental, que é 
frequentemente usada no meio rural brasileiro. Esse tipo de raciona-
lidade técnica (instrumental), como foi mencionado, é definido pela 
relação meio-fim, ou seja, pela organização de meios adequados 
para atingir determinados fins ou pela escolha entre alternativas es-
tratégicas com vistas à consecução de objetivos (no caso da agri-
cultura familiar, por exemplo, o aumento da produtividade).

Apesar da utilidade dessa proposta, vale considerar que não impor-
ta apenas o estabelecimento de técnicas e meios de produção, vis-
to que essa perspectiva exclui a subjetividade dos produtores e pro-
dutoras rurais, na qual estão seus anseios, objetivos próprios, suas 
capacidades de análise sobre a sua própria realidade e sua necessi-
dade de realização individual e social dentro da atividade produtiva.
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Considerando todos esses aspectos, a estratégia das oficinas fami-
liares do PRS buscou ir além da técnica. Considerando a proposta da 
racionalidade comunicativa, buscou identificar e reconhecer os sujei-
tos para estabelecer pontes dialógicas, nas quais a comunicação, a 
troca de saberes e a construção coletiva se tornassem uma realidade. 

A respeito da comunicação, Habermas (1981b) defende que ela se 
manifesta pela relação que os sujeitos estabelecem entre si, me-
diada por atos de fala, a partir de três “mundos”: o mundo objetivo 
das coisas, o mundo social das normas e instituições e o mundo 
subjetivo das vivências e dos sentimentos. 

As relações com esses três mundos estão presentes, ainda que não 
na mesma medida, em todas as interações sociais. Um dos principais 
objetivos da metodologia desenvolvida para as oficinas familiares foi 

Capelinha, MG
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justamente a de resgatar e valorizar essas três esferas: a objetiva, a 
social e a das vivências e sentimentos dos produtores e produtoras. 

Como valorizar esferas tão complexas? Lembrando de alguns fatos 
básicos, como, por exemplo, de que as pessoas, ao interagirem, coor-
denam suas ações. Do conhecimento que elas partilham do mundo 
objetivo, depende o sucesso ou o insucesso de suas ações conjun-
tas, sendo que a violação das regras técnicas conduz ao fracasso. 

Em segundo lugar, as pessoas interagem orientando-se segundo 
normas sociais, que já existem previamente ou que são produzidas 
durante a interação. Estas estão diretamente vinculadas a questões 
fundamentais das oficinas participativas do PRS, como gênero e 
definição de juventude no campo. Essas normas de gênero e ge-
racionais estão imbricadas em questões culturais e até religiosas, 
pois definem expectativas recíprocas de comportamento, sobre as 
quais todos os participantes têm conhecimento. Como uma regra 
familiar e/ou comunitária interna, sua violação pode gerar sanções, 
mesmo que estas circulem apenas em níveis psicológicos.

Em terceiro lugar, em todas as interações as pessoas revelam algo 
de suas vivências, intenções, necessidades, temores etc., de tal 
modo que deixam transparecer sua interioridade. Embora as pes-
soas, em maior ou menor grau, possam controlar as manifestações 
de suas vivências subjetivas, a partir de suas ações pode-se tirar 
conclusões a respeito da sua transparência e sua decisão de com-
partilhar ou não abertamente seus sentimentos.

Nesse sentido, as oficinas pretenderam criar espaços de confiança, 
abertura e respeito para que as vivências fossem transmitidas com 
a maior liberdade e espontaneidade possível, lembrando, como ve-
remos mais adiante, que uma das premissas norteadoras dos en-
contros foi: “ninguém é dono (ou dona) da verdade”.

E como isso se manifesta na experiência da extensão rural? Diante 
das ações do PRS em campo, constatou-se que os produtores(as) 
rurais utilizam as duas racionalidades, a instrumental e a comunica-
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tiva, com maior propensão para a segunda. Se por um lado, há uma 
análise financeira (racional e objetiva) sobre os riscos em inovar, 
por outro, há uma percepção mais subjetiva sobre a realidade, na 
qual se insere, por exemplo, a preservação da união familiar. Se a 
implementação de uma nova tecnologia for um caminho para criar 
novas oportunidades para os jovens filhos no campo, certamente, 
isso estará computado na balança de riscos e benefícios.

Pensando em todos esses elementos, foram definidos os pressupos-
tos para a elaboração das oficinas participativas para a promoção do 
protagonismo feminino e inclusão social dos jovens rurais. São eles: 

1. Racionalidade comunicativa

Os produtores pequenos e médios, em geral, usam uma racio-
nalidade comunicativa e não exclusivamente econômica ou 
técnico-científica. Essa racionalidade comunicativa está mui-
to mais orientada à manutenção do modo de vida tradicional 
(livelihood), ao bem-estar da família e até dos animais, do que 
em obter necessariamente uma maior renda;

2. Identidade atrelada à produção

A maior parte dos produtores se identifica com sua proprie-
dade e com sua atividade, sente orgulho do seu modo de vida 
e gostaria que os seus filhos tivessem a chance de continuar 
nela de maneira digna; 

3. Exposição ao risco

Devido à superposição de marcos de exposição ao risco (ris-
cos socioeconômicos, como as oscilações de preços ou re-
gulações do mercado e doenças familiares, e riscos atrelados 
às mudanças climáticas), em todas as trajetórias das famílias 
de agricultores existem momentos de avanço e de retroces-
so, tanto entre os agricultores mais arrojados e favoráveis às 
melhorias tecnológicas quanto entre os mais conservadores e 
avessos às inovações; 
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4. As reações dos produtores rurais 

As reações dos produtores rurais familiares em relação ao ris-
co e às incertezas são determinadas, em primeiro lugar, por 
suas personalidades, pelas suas expectativas e pelas suas re-
lações pessoais (redes de diálogo), e, em segundo lugar, pelos 
contextos ambientais, políticos,administrativos etc. 

A partir desses pressupostos, percebe-se que os agricultores fa-
miliares consideram uma quantidade grande e variada de possibi-
lidades de riscos nos seus processos cotidianos de decisão. Além 
do perigo de uma perturbação, eles avaliam o contexto ambiental, 
socioeconômico, político eadministrativo, junto com as possibilida-
des oferecidas pelo seu sistema de produção e o tipo de unidade 
produtiva (principalmente, tamanho e qualidade do solo). Aliado a 
isso, considera o bem-estar familiar, a possibilidade de manutenção 
da propriedade, dentre outros fatores subjetivos.

Ciríaco, RS
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2.2 MUDANÇAS CLIMÁTICAS E AS BARREIRAS 
COGNITIVAS E CULTURAIS 

MITIGAÇÃO E ADAPTAÇÃO

Considerando o cenário atual global de mudanças do clima, muito se 
fala em mitigação e adaptação às mudanças climáticas, mas o que 
isso de fato significa? A mitigação, relacionada ao meio ambiente, 
consiste em uma intervenção humana com o intuito de reduzir ou 
remediar um determinado impacto ambiental nocivo (Pfeiffer, 2014). 

No contexto do PRS, seria a adoção de sistemas de produção mais 
equilibrados e sustentáveis, tais como os sistemas agroflorestais; a 
integração lavoura-pecuária-floresta; o plantio de florestas comer-
ciais; a recuperação de áreas degradadas com pastagem ou flores-
ta e o manejo sustentável de floresta nativa. 

Na perspectiva ambiental, esses sistemas produtivos, chamados 
de tecnologias de baixo carbono, têm a capacidade de diminuir a 

Nova Londrina, PR
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emissão de gases de efeito estufa (GEE), como o CO2 (dióxido de 
carbono) e, em alguns casos, de capturar carbono, ou seja, de man-
ter o carbono no sistema ao invés de liberá-lo na atmosfera3.

Além da mitigação, outra medida fundamental nesse contexto de 
mudanças climáticas é a adaptação, que pode ser entendida como 
uma série de respostas aos impactos atuais e potenciais das mu-
danças do clima, com o objetivo de minimizar possíveis danos e 
aproveitar as oportunidades potenciais (Del Olmo, 2017)4.

No universo científico, é consenso entre os pesquisadores sobre as 
mudanças climáticas, que o planeta deve aquecer-se em 1º C nas pró-
ximas décadas, independentemente das ações de redução de emis-
sões de gases de efeito estufa que os países venham a implementar. 
É o chamado efeito inercial resultante de um aquecimento de 0,7 a 
1ºC, ocorrido na última década, de acordo com o quarto relatório do 
Painel Internacional sobre as Mudanças Climáticas (IPCC, 2007).

Os estudiosos também prevêem, como resultado tanto do aqueci-
mento já ocorrido como do que virá, um asseveramento de fura-
cões, chuvas, enchentes e secas, bem como da possibilidade des-
ses fenômenos se tornarem cada vez mais frequentes (IPCC, 2007).

Nesse cenário, uma das medidas de adaptação é a proteção dos 
ecossistemas que, em contrapartida, oferecerão mais proteção à 
população. Preservar, por exemplo, a cobertura florestal, além de 
evitar a emissão dos gases de efeito estufa, contribui essencial-
mente para a preservação do solo e a manutenção do lençol fre-
ático, que, por usa vez, são essenciais para assegurar a produção 
agrícola. A preservação desse sistema mantém a evotranspiração 
das plantas, que mantém a umidade e influenciam no regime de 
chuvas em outras regiões; diminui a vulnerabilidade às secas, às 

3 Esse processo é também conhecido como sequestro de carbono, que ocorre, principalmente, 
em florestas, oceanos e outros locais onde os organismos, por meio de fotossíntese, capturam 
o carbono e lançam oxigênio na atmosfera. 

4 https://www.wwf.org.br/natureza_brasileira/especiais/dia_do_meio_ambiente/mudancas_cli-
maticas_adaptacao/



64 Redescobrindo a família rural

desertificações, às enchentes e aumenta a capacidade do próprio 
sistema de se regenerar frente a um evento climático. 

Percebemos, assim, que o processo de adaptação deve levar em 
consideração duas variáveis: a vulnerabilidade, que é o grau de sus-
cetibilidade dos sistemas (ecológicos, geofísicos e socioeconômi-
cos) para lidar com os efeitos adversos da mudança do clima, e a 
resiliência, que é capacidade do sistema voltar ao seu estado origi-
nal ou recuperar as suas capacidades após um evento traumático, 
como os eventos climáticos. Em linhas gerais, quanto menor a vul-
nerabilidade de um sistema e maior a resiliência, maior será o seu 
potencial de adaptação (Del Olmo, 2017).

Assad (2013) também indica outros caminhos no campo para se adap-
tar às mudanças do clima, que já resultam irreversíveis: o primeiro, via 
biotecnologia, que busca cultivares mais tolerantes à seca e às altas 
temperaturas e, o segundo, buscando na biodiversidade as espécies já 
naturalmente adaptadas e que tem alto potencial de mercado.

Nesse sentido, é justo valorizar o papel do PRS, que além de dispo-
nibilizar e apoiar medidas de mitigação e adaptação às mudanças 
climáticas, outorgou uma grande importância ao desenvolvimen-
to de redes de diálogo profissionais entre os pequenos e médios 
produtores e os Agentes de Assistência Técnica (ATEC). Com isso, 
tratou a extensão rural como uma janela entre o produtor e as possi-
bilidades de inovação tecnológica em busca da sustentabilidade e, 
também, uma ponte de diálogo entre os próprios produtores rurais 
que, em muitas regiões, permaneciam isolados. 

De qualquer forma, vale ressaltar que a extensão rural, quando se 
fala de agricultura familiar, apresenta tanto potencialidades quanto 
limites. Sobre isso, faremos algumas reflexões a seguir.

PERCEPÇÕES SOBRE O CLIMA E A SUPERAÇÃO DE BARREI-
RAS DE DESCONFIANÇA

Como vimos,as oficinas participativas com as famílias procuraram 
valorizar a racionalidade comunicativa dos pequenos e médios pro-
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dutores da Amazônia e da Mata Atlântica. O foco em dois temas, 
frequentemente esquecidos neste tipo de projeto de agricultura de 
baixo carbono, o protagonismo feminino e a inclusão dos jovens ru-
rais, apresentou-se encorajador e promissor, pois permitiu enxergar 
a realidade dos produtores e suas famílias em toda sua riqueza e 
também em sua complexidade. 

A tarefa de reconhecer a riqueza e os desafios apresentados pela 
racionalidade comunicativa dos produtores familiares foi árdua. 
Historicamente, os contextos social e cultural, que desempenham 
papéis importantes na percepção dos indivíduos e na sua adesão 
a ações e políticas desenhadas para responder a choques e estres-
ses socioeconômicos e climáticos, e que foram amplamente valori-
zados pelo PRS, não têm sido devidamente considerados. Isso tem 
gerado um descompasso entre as descobertas científicas e tecno-
lógicas, assim como no desenho de políticas públicas e programas 
relacionados à produção de baixo carbono para mitigar os impac-
tos negativos das mudanças climáticas e a aplicabilidade desse co-
nhecimento no dia a dia dos produtores rurais brasileiros.

Padre Paraíso, MG
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Em linhas gerais, podemos salientar que, no processo de adaptação 
às mudanças climáticas e socioeconômicas na produção rural, as 
percepções dos agricultores sobre os riscos climáticos e socioe-
conômicos integram a primeira das três fases de uma verdadeira 
adaptação dos produtores e suas famílias às mudanças do clima: 
(i) compreensão do risco; (ii) planejamento da adaptação e (iii) ges-
tão da adaptação (MOSER; EKSTROM, 2010). 

Uma melhor compreensão das barreiras culturais e dos valores 
e processos envolvidos na incorporação de novas tecnologias de 
agricultura de baixo carbono, tanto nas relações entre os grupos 
como entre estes e o meio ambiente, configura uma etapa indispen-
sável para a superação de barreiras reais à adaptação.

Isso é especialmente verdadeiro no caso dos usuários que traba-
lham na agricultura familiar, que percebem de maneira seletiva os 
riscos atrelados às mudanças do clima e aos choques socioeco-
nômicos nos seus biomas. Na realidade, a percepção é temporal, 

Teófilo Otoni, MG
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porque se trata de um fenômeno de curto prazo, o que dificulta o 
registro das mudanças que acontecem no longo prazo, como as 
mudanças do clima (LITRE; BURSZTYN, 2015). 

Ao mesmo tempo, resulta vital para qualquer estratégia como a das 
oficinas familiares lembrar que a forma como os produtores rurais 
levam a cabo o processo de percepção dos desafios impostos pelo 
clima evolui na medida em que se enriquecem as suas experiências 
ou variam as suas necessidades e motivações.

Assim, torna-se difícil perceber fatores novos, perante os quais agri-
cultores familiares não têm experiência prévia, como novos parâ-
metros na mudança e variabilidade do clima. Também, não é fácil 
para o agricultor perceber e reagir a mudanças sutis que demoram 
anos para evidenciar seu impacto. 

Vale mencionar que existe, ainda, uma “defesa perceptiva”: as pes-
soas naturalmente tendem a negar o que não lhes convém, evitam 
inconscientemente ter estímulos desagradáveis, podendo, inclusi-

Presidente Tancredo Neves, BA
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ve, distorcer uma informação que seja incongruente com as suas 
necessidades, valores, crenças religiosas, etc. (CURI et al., 2016).

A partir dessa realidade, uma estratégia participativa e de constru-
ção bottom-up (de baixo para cima), como a que adotamos no PRS, 
colocou as percepções dos usuários dos recursos naturais e dos 
atores-chave em primeiro plano. Mas, como já foi mencionado, nem 
sempre a existência de percepções sobre os riscos impostos pelas 
mudanças climáticas ou pelo manejo insustentável da proprieda-
de implica uma transformação concreta de atitudes e de ações por 
parte dos beneficiários do PRS. Eis, ao nosso entender, o principal 
desafio: vincular, de fato, a informação científico-tecnológica e o co-
nhecimento com ações concretas e com uma transformação real 
de atitudes e de comportamentos em busca da sustentabilidade 
socioambiental (MATSON; CLARK; ANDERSSON, 2016). 

Felizmente, as barreiras sociais e cognitivas a essas transforma-
ções adaptativas não são absolutas e podem ser superadas por 
meio de esforços concentrados, gestão e comunicação criativas, 
mudanças de pensamento e das estruturas institucionais, estabele-
cimento de prioridades, apresentação de novas formas de uso dos 
recursos naturais e, principalmente, pela valorização dos saberes 
locais e pela promoção do diálogo entre diferentes atores sociais. 

Na verdade, as transformações produtivas e econômicas propos-
tas pelo PRS partiram do pressuposto de que os usuários finais do 
conhecimento compartilhado somente iriam agir se as propostas 
de tecnologias de agricultura de baixo carbono forem percebidas 
como realmente relevantes, críveis e legítimas. 

Voltando a Matson, Clark e Andersson (2016), os autores lembram 
da triste realidade de que muitas descobertas científicas ou tecno-
lógicas nunca saem das páginas de periódicos científicos ou livros 
acadêmicos, deixando soluções em potencial afastadas de inúme-
ras necessidades que poderiam ser resolvidas. Para os autores, o 
único conhecimento realmente influente é o conhecimento confi-
ável. E, para ser confiável, esse conhecimento deve superar, desde 
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o início, a habitual desconfiança existente entre os “produtores de 
informação científica” e os usuários dessa informação. 

Em outras palavras, a barreira da desconfiança mútua deve ser su-
perada por meio de conhecimentos produzidos, desde o início, de 
maneira colaborativa. Frequentemente, os produtores de conheci-
mento ou especialistas assumem que entendem a priori quais são 
os problemas e as soluções que melhorarão o bem-estar dos “usuá-
rios finais” (tomadores de decisão, comunidades-alvo, etc.). Porém, 
nem sempre essa agenda de prioridades estabelecida por cientistas 
e outros especialistas, mesmo que carregada de boas intenções, 
coincide com a agenda do chamado “público-alvo”, que não outorga 
legitimidade, credibilidade e relevância ao conhecimento oferecido. 

No caso do PRS, que já concluiu suas atividades nos biomas Ama-
zônia e Mata Atlântica, as estratégias usadas para superar as bar-
reiras de desconfiança foram muitas e variadas. Desde o início das 
atividades, investiu-se nas relações humanas e no entendimento 
por parte de todos os parceiros envolvidos sobre a realidade local, 
demandas e expectativas comunitárias. 

Capelinha, MG
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Nesse processo, foi de grande relevância a relação e interação dos 
ATECs e coordenadores regionais e monitores do IABS com os(as) 
produtores(as), seja nos dias Dias de Campo, seja nas trocas e di-
álogos estabelecidos ou na assistência fornecida pelo PRS na im-
plantação das tecnologias. 

Com a mesma proposta de interação e aproximação, foram elabo-
radas seis cartilhas educativas voltadas aos(às) produtores(as) ru-
rais. Em formato de história em quadrinhos e com uma linguagem 
adaptada ao público do Projeto, as cartilhas relataram as possibili-
dades de produção sustentável e trataram dos temas das oficinas 
- protagonismo feminino e inclusão social do jovem rural. 

Outra importante estratégia, na qual estamos debruçando nossas 
análises, foram as oficinas participativas, que foram realizadas en-
tre outubro e dezembro de 2018, nos estados beneficiários do PRS, 
dos biomas Amazônia e Mata Atlântica, que, entre os objetivos, bus-
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cou promover uma rede de diálogo, priorizando os saberes locais e 
a construção coletiva do conhecimento. 

2.3 CAFÉ COM PROSA: VALORIZANDO AS 
PESSOAS E A INTELIGÊNCIA COLABORATIVA 

Inspirado na metodologia do Art of Hosting (Arte de Anfitriar), a ofi-
cina participativa, que denominamos de Café com Prosa, foi conce-
bida para promover uma reflexão coletiva a respeito da importância 
do lugar das mulheres e dos jovens no meio rural. Para tanto, utili-
zamos as metodologias participativas do Café Mundial, do Círculo e 
do Espaço Aberto, propostas que vêm sendo utilizadas por diversos 
grupos ao redor do mundo para facilitar conversas e gerar uma in-
teligência colaborativa.

Com esse objetivo, o Café com Prosa solicitou da equipe de coorde-
nação e facilitação mais do que o conhecimento da técnica, exigiu 

Alta Floresta, MT
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um coração generoso e uma abertura sincera para enxergar o outro. 
Os facilitadores, ao se colocarem como mediadores de um proces-
so, foram instrumentos para a promoção do diálogo e testemunhas 
da construção coletiva de algo rico, criativo e significativo para to-
dos os produtores e produtoras rurais presentes nas oficinas.

Invertendo a lógica de transferência de conhecimento ou de even-
tos formais, nos quais representantes de projetos apresentam as 
possíveis “soluções” para o campo e o público-alvo participa como 
mero expectador, as oficinas foram atividades de encontro de pes-
soas, pensamentos, sonhos e ações. 

Os representantes do PRS nessas atividades não foram a campo 
“ensinar” produtores e produtoras rurais, foram facilitar uma troca 
de saberes, por meio do diálogo e da escuta sensível. Com essa 
perspectiva, todas as ações, trajetórias e conhecimentos foram pro-
duzidos pelos próprios participantes.

As oficinas participativas aconteceram entre primeiro de outubro 
e 07 de dezembro de 2018. A sua realização no campo envolveu 
uma rede de executores, apoiadores e coordenadores. Na parte exe-
cutiva estava a dupla de facilitadores (sempre uma mulher e um 
homem), que contou diretamente com o suporte da equipe local do 
IABS, coordenadores e monitores. 

Considerando a realidade socioambiental das famílias de pequenos 
e médios produtores rurais nos referidos biomas, público-alvo do 
PRS, optou-se por trabalhar os temas das mulheres e dos jovens na 
perspectiva das famílias, ou seja, dentro do núcleo familiar. Assim, 
todos os membros da família, homens, mulheres, jovens e crianças, 
foram convidados para participar das oficinas.

A proposta foi replicar e explicar, até certo ponto, as dinâmicas in-
ternas de cada família, em vez de criar situações de “laboratório”, 
que possuem pouco vínculo com a realidade cotidiana dos partici-
pantes. Essa escolha metodológica pretendeu promover o diálogo 
intergeracional e intergênero, para que o aprendizado construído 
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durante as oficinas pudesse ser mais facilmente socializado no in-
terior da família e da comunidade. 

A respeito dessa escolha, ponderou-se que, talvez, fomentar o prota-
gonismo feminino em oficinas voltadas exclusivamente para mulhe-
res e debater a inclusão dos jovens no meio rural em oficinas exclu-
sivas para jovens, ou seja, sem a participação dos homens adultos, 
que ainda são, na maioria dos casos, os chefes das unidades produ-
tivas, pudessem não surtir efeitos práticos, visto que esse importante 
membro da família não teria tido a oportunidade de refletir sobre es-
ses temas e reconhecer a importância da valorização das mulheres e 
dos jovens na família e nas atividades produtivas. 

Embora tenhamos constatado algumas necessidades particulares 
em oficinas de algumas regiões, podemos afirmar que a escolha foi 
válida e a reflexão promovida tem o potencial de gerar bons frutos.

Ainda sobre a opção metodológica, vale mencionar que a escolha 
das técnicas participativas levou em consideração o número pre-
visto de participantes nas oficinas. A ideia era que pudéssemos fa-

Renasença, PR
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cilitar atividades com até 100 participantes e o Café Mundial e o 
Espaço Aberto permitem esse número de público.

2.3.1 A arte de anfitriar
A Arte de Anfitriar, em inglês, Art of Hosting, é uma prática guiada 
por valores inspirados em sistemas vivos e auto-organizados. Ex-
plora novos padrões emergentes, tais como: estar a serviço de um 
propósito consistente e conectado com a essência dos indivíduos; 
ancorar ações naquilo que realmente tem significado; experimen-
tar a escuta sensível e a liderança rotativa. Entre as ferramentas 
utilizadas, temos: o Café Mundial (World Café), o Diálogo, o Círculo, 
a Investigação Apreciativa, a arte de fazer perguntas e de colher 
resultados que importam e o Espaço Aberto (Open Space).

O Café Mundial é uma técnica de facilitação de diálogo que foi 
desenvolvida em 1995, por Juanita Brown e David Isaacs. Como 
contam os autores, eles aguardavam um grupo de 20 pessoas para 
promover um diálogo estratégico sobre Propriedade Intelectual e, 
por conta da chuva que caiu no dia, tiveram que repensar a forma de 

Vacaria, RS
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organização do grupo. Assim, de maneira improvisada, utilizaram 
o espaço do café da manhã para criar um ambiente de conversas. 
Arrumaram as mesas pequenas disponíveis com toalhas e vasos 
de flores no centro. Deixaram papéis e canetas sobre as mesas para 
anotações e desenhos (BROWN; ISAACS, 2005). 

Os participantes chegaram, escolheram os seus lugares e a dinâmi-
ca de trocas de conhecimentos e impressões se desenvolveu. Mais 
tarde, alguém teve a ideia de saber o que estava acontecendo nas 
outras mesas. Decidiram, então, trocar de lugar e conversar com 
outras pessoas. Diante do resultado da dinâmica, perceberam que 
esse poderia ser um ótimo caminho para construção do conheci-
mento coletivo (BROWN; ISAACS, 2005). Assim, de uma prática im-
provisada e de fluxo espontâneo, nascia, na Califórnia, o World Café, 
conhecido no Brasil como Café Mundial.

Juanita Brown cita a percepção de seu parceiro, David Isaac, ao 
final do trabalho: “Testemunhamos alguma coisa para a qual não 
tínhamos nenhuma linguagem. Foi como se a inteligência de um 
ser coletivo maior, além dos seres individuais da sala, tivesse se 
tornado visível para nós” (BROWN; ISAACS, 2005, p. 33). 

Ainda sobre a conclusão do trabalho, ressaltam que o processo 
do Café, de algum modo, capacitou o grupo a ter acesso a uma 
inteligência colaborativa, que se tornou cada vez mais potente na 
medida em que as trocas de lugares e de conhecimentos acon-
teciam (BROWN, 2007). A força da prática do Café Mundial se re-
velava, então, por meio das novas associações e das diferentes 
percepções que se apresentavam com a polinização cruzada de 
pessoas e ideias. 

Como um método, o Café Mundial pode ser definido como uma 
maneira de aprimorar a nossa capacidade de estabelecer diálogos 
verdadeiros ou conversas significativas. Em uma perspectiva mais 
metafórica, podemos entender como uma forma de perceber a con-
versa como o processo principal do nosso modo humano de fazer 
as coisas (BROWN; ISAACS, 2005).
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Para alcançar os objetivos idealizados pela aplicação do método, 
faz-se necessário considerar os princípios que norteiam a arte de 
anfitriar do Café Mundial. Como ensina Brown (2007). De forma 
ilustrativa, vejamos os sete princípios na figura abaixo.

Definir o 
CONTEXTO

Criar um 
ESPAÇO

ACOLHEDOR

Explorar
QUESTÕES
importantes 

ENCORAJAR
as contribuições

de todos

Conectar
diversas 

PERSPECTIVAS

OUVIR 
ideias
juntos

COMPARTILHAR
descobertas

coletivas

Princípios orientadores do Café Mundial

WORLD
CAFÉ

Analisando os princípios elencados, percebemos que eles criam 
um sentido de comunidade, de grupo, de afetividade, que era exa-
tamente o que buscávamos com a aplicação das oficinas do Pro-
jeto Rural Sustentável. 

Toda a programação dos dois dias de Café com Prosa (Módulo 1 
e Módulo 2) foi alinhavada para assegurar um ambiente seguro e 
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acolhedor para que as pessoas pudessem expressar suas opiniões, 
pensamentos e emoções de uma forma livre e mais integrada. Com 
esse tipo de dinâmica, foi recorrente entre os participantes o com-
partilhamento de histórias e experiências pessoais de muito valor 
com pessoas que se conheceram naquele exato momento. 

O ambiente propício permitiu uma fala de qualidade e uma escuta 
sensível, que deu forma ao compartilhamento de sonhos e de projetos 
individuais e coletivos. Certamente, há algo de muito antigo nesses 
círculos de conversa. Uma espécie de conhecimento simbólico e an-
cestral, que se caracteriza como um exercício da nossa humanidade.

A respeito da metodologia do Espaço Aberto (Open Space), que tam-
bém foi utilizada no Café com Prosa, vale mencionar que se trata de 
uma atividade em que temas são definidos pelos participantes para 
serem trabalhados em grupos menores. Posteriormente, as contri-
buições levantadas são compartilhadas em plenária.

2.3.2 Construção do diálogo e o papel do facilitador
Como vimos acima, o papel dos facilitadores na aplicação do Café 
com Prosa foi criar um ambiente de diálogo, permitindo a troca de 
saberes e a construção de uma inteligência coletiva. Para tanto, eles 
tiveram que se respaldar em uma base teórica, que foi disponibiliza-
da aos facilitadores antes das oficinas como forma de preparação 
e treinamento para aplicação da metodologia nas oficinas do PRS. 

 Entre os referenciais significativos abordados, vale mencionar a re-
flexão proposta sobre o significado de diálogo e os caminhos para 
se construir algo que ampliasse a percepção sobre a realidade e 
fosse além de uma construção racional literal. Para tanto, utiliza-
mos a análise de estudiosos sobre o tema, como o educador Pau-
lo Freire e pesquisadores expoentes no assunto, tais como David 
Bohm, Martin Buber, Georges Gusdorf e Humberto Maturana.

Segundo Freire (2007), o conhecimento se dá por meio do diálogo. 
É na relação com o outro e com o ambiente que os seres humanos 
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aprendem, mediatizados pelo mundo. Na mesma sintonia, Bohm, 
um dos mais renomados estudiosos sobre o diálogo, apresenta o 
seguinte significado sobre a palavra:

 Diálogo vem do grego dialogos. “Logos” significa “a pa-
lavra” e “dia” significa através (por meio de), não significa 
“dois”. O diálogo pode ocorrer entre várias pessoas, não 
apenas duas. Até mesmo uma única pessoa pode ter um 
sentido de diálogo consigo mesmo, se o espírito do diálo-
go estiver presente. A figura de imagem desta derivação 
sugere um fluxo de significados (fluxo de sentidos) entre 
nós e através de nós. Isto torna possível um fluxo de signi-
ficados no grupo inteiro, o que gera uma nova compreen-
são. É algo novo, que pode não estar no ponto de partida. 
É algo criativo. E o significado compartilhado é a “cola” 
ou o “cimento” que agrega as pessoas e as sociedades 
(BOHM, 2005, p. 34).

O autor discorre ainda sobre a importância de se penetrar nos ele-
mentos do pensamento que estão presentes no diálogo. Chama 
atenção para a necessidade de percebermos que, muitas vezes, 
nossos pensamentos podem estar equivocados, pois estão sempre 
imersos em nossos pressupostos e opiniões acerca de uma deter-
minada questão. Portanto, para se chegar em um diálogo verdadei-
ro e efetivo, precisamos nos livrar dos nossos próprios preconceitos 
e suposições. Em um diálogo, a proposta é penetrar no fluxo de 
pensamentos do grupo, de modo a construir uma nova percepção 
do problema em questão. Pretende-se sair do pensamento literal 
para um pensamento participativo (BOHM, 2005).

Bohm tece também comentários sobre os problemas ambientais 
ou ecológicos. Diz que o cerne da questão está no pensamento, 
na forma equivocada de pensar e na falta de percepção do outro 
(no caso, a natureza) como parte integrante do sistema. Ressalta 
que essa forma fragmentada de pensar é relativamente recente na 
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história da humanidade, uma vez que nas civilizações mais antigas 
havia um modo participativo de pensar (BOHM, 2005).

Diante das considerações do autor, pode-se afirmar que a dimensão 
coletiva do ser humano, que o coloca como parte integrante do todo, 
deriva do pensamento participativo, que pode, inclusive, ser transcen-
dido por meio de um processo de sensibilização. Uma reflexão sobre 
sensibilidade, portanto, apresentada também por Bohm (2005), pode 
ser um caminho para a construção de um território de sentidos.

Sensibilidade significa ser capaz de perceber que algo 
está acontecendo, sentir suas reações e as de outras pes-
soas, sentir as sutis diferenças e semelhanças. Os senti-
dos lhe proporcionam informações, mas você tem que ser 
sensível a elas, do contrário não as perceberá. (...) O que 
bloqueia a sensibilidade é a defesa dos pressupostos e 
opiniões (BOHM, 2005, p. 85).

Buber (1982), por sua vez, destaca a natureza complexa do diálogo, 
ressaltando que este vai muito além das palavras ou de um sim-
ples processo de comunicação. Ressalta que o diálogo é um verda-
deiro encontro com o outro, uma transformação da comunicação 
em comunhão, que se dá como uma “tomada de conhecimento 
íntimo”, uma percepção do outro, que pode ser um ser humano ou 
um outro ser vivo.

Buber (1982) destaca três espécies de diálogo:

1. Autêntico

Não importa se falado ou silencioso. Nessa forma de diálogo, 
cada um dos participantes, de fato, tem o outro ou os outros na 
sua presença e no seu modo de ser. Com isso, sua ação reflete 
sua intenção de estabelecer entre eles e a si próprio uma reci-
procidade viva a partir da racionalidade comunicativa (que inclui 
valores subjetivos e experiências prévias dos participantes).
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2. Técnico

Movido unicamente pela necessidade de um entendimento 
objetivo (racionalidade científico-instrumental).

3. Monólogo disfarçado de diálogo

Onde duas ou mais pessoas reunidas em um local falam, cada 
uma consigo mesma, por caminhos tortuosos e estranhamen-
te entrelaçados. Tangenciando o assunto, cada um sob seu 
ponto de vista imutável, acredita estar dialogando, mas está 
apenas expondo pensamentos e contando apenas com seus 
próprios recursos.

Em uma mesma perspectiva, Gusdorf (1970) diz que a compreensão 
da linguagem reside em um encontro entre os seres humanos, o mun-
do e o outro com quem me comunico. O outro, intelectual e material-
mente, é condição da existência de cada um. Nesse sentido, o autor 
retoma a percepção mais “tradicional” do outro como parte, da partici-
pação do indivíduo no mundo e não uma existência isolada do ser hu-
mano, como propõe o racionalismo/materialismo do mundo moderno. 

Itapejara D’Oeste, PR
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Com a mesma intenção de reconhecer a interação com o outro 
como estrutura do diálogo (da conversa), Maturana (2002) eviden-
cia o entrelaçamento do linguajar e do emocional no processo da 
linguagem. Ressalta que em todo argumento racional que expres-
samos está presente uma emoção. Assim, para que nossa conduta 
seja compreendida de forma racional, precisamos nos dar conta de 
nossas emoções e conhecê-las em seu fluir.

Em suas reflexões, o autor afirma que perceber e aceitar as nossas 
emoções está relacionado com aceitar o outro e, nesse processo, con-
sidera que o amor, como “fenômeno biológico”, pode ter papel funda-
mental na nossa socialização e na aceitação do outro. Seria uma forma 
de antídoto contra a tirania, a destruição da natureza e o abuso sobre 
outros seres humanos. O amor permite, na visão de Maturana, a acei-
tação do outro e abre espaço para a cooperação (MATURANA, 2002).

Com a mesma função, fala-se também da empatia, como fundamen-
to do diálogo. Esta pode ser definida como a capacidade do indivíduo 
de se colocar no lugar do outro. Por meio da empatia evitamos os 
extremos, a simpatia ou a antipatia. Uma virtude que busca um ponto 
de equilíbrio nas relações, uma forma de compreender os diversos 
pontos de vista, sem julgamento e sem decisões tendenciosas.

Levantar os elementos racionais e emocionais que validam a exis-
tência de um diálogo autêntico foi necessário não apenas para ser-
vir de referência aos facilitadores em campo, mas para construir a 
relação da equipe (coordenadores, facilitadores e apoiadores) com 
o público-alvo, antes, durante e depois da realização das oficinas.

A proposta foi assegurar que os mediadores da técnica de facili-
tação reconhecessem as necessidades do grupo e que criassem 
um ambiente acolhedor para que o diálogo e a troca de conheci-
mento acontecessem. 

Vale ressaltar que, apesar desse fio condutor, a metodologia pro-
posta não teve como objetivo eliminar a possibilidade do apareci-
mento de conflitos nos grupos, pelo contrário, esse era um risco 
inerente ao trabalho. 
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O que se recomendou aos facilitadores é que confiassem no pro-
cesso e nos participantes, e que tivessem disponibilidade para as-
sumir os riscos. Caso surgissem conflitos, eles foram orientados a 
auxiliar o grupo a identificar o problema e ajudar os seus membros 
a lidar com possíveis ambiguidades e incertezas do processo. 

Na prática, foi possível perceber que as visões diferentes sobre uma 
questão não necessariamente geram problemas. Quando todos per-
ceberam a importância do assunto que estava sendo tratado, o diá-
logo se estabeleceu e as diferenças contribuíram para a produção de 
um conhecimento coletivo, diferente das partes individualizadas, mas 
contendo algo que perpassou pelo imaginário de todos os membros. 

Um dos termômetros para afirmar que o diálogo esteve presente nas 
oficinas participativas do PRS foi perceber que não ocorreu um debate, 
não houve um desgaste de energia para convencer por um ou outro 
caminho. Pode até ter ocorrido algum desacordo, mas o espaço de 
criação e de aprendizado mútuo foi resguardado. Cada um aprendeu 
um pouquinho com o outro, sobre o outro e sobre a situação comum. 

No fim do processo, a partir dos relatórios dos facilitadores e das 
avaliações aplicadas ao final das oficinas, pode-se dizer que, de 
modo geral, os participantes tiveram a experiência de terem sido 
ouvidos e saíram com a percepção de que a sua participação é im-
portante e necessária.

2.4 MÃOS À OBRA! O CAFÉ COM PROSA  
NA PRÁTICA

Considerando as características das metodologias participativas es-
colhidas, o Café com Prosa foi construído com base na crença de 
que as pessoas já possuem dentro delas a sabedoria e a criativida-
de para superar desafios e vencer as adversidades. Essa foi a mola 
propulsora da dinâmica e, para que ela fosse ativada, a equipe coor-
denadora do PRS buscou elaborar perguntas relevantes, que foram 
aplicadas em pequenos grupos, para gerar reflexões significativas. 
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Presidente Tancredo Neves, BA

O diálogo sobre as perguntas apresentadas se estruturou na polini-
zação cruzada, relacionada diretamente com as “rodadas” de con-
versas sobre cada pergunta e com os papéis e funções dos partici-
pantes de cada mesa. Assim, adaptando os papéis tradicionais do 
Café Mundial (Anfitrião, Viajantes ou Embaixadores do significado e 
Guardião do tempo) à realidade dos pequenos e médios produtores 
e produtoras rurais, foram apresentados os seguintes papéis:

1. Anfitrião(ã) ou “dono(a) da casa”

Aquele que recebe os participantes do grupo e estimula a 
participação de todos. Anota as principais ideias que surgem 
e, nos momentos de troca de grupo, permanece na mesa. 
Sempre que houver rotatividade entre os participantes, o(a) 
anfitrião(ã) recebe o grupo novo, compartilha as ideias-chave 
de sua conversa anterior e convida a participação do novo 
grupo naquela mesa.
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2. Viajantes 

São aqueles que, a cada rodada, levam as ideias-chave e te-
mas de suas mesas para as suas novas conversas;

Após a primeira rodada de oficinas em todos os estados, a figura 
do Guardião do Tempo foi suprimida. Como os facilitadores con-
trolavam o tempo, eles sentiram que não havia a necessidade de 
formalizar essa tarefa para um integrante do grupo. 

As oficinas do Café com Prosa foram construídas para dois dias 
de trabalho não consecutivos, chamados de Módulo 1 e Módulo 
2. Entre eles, tivemos intervalos variados. Na maior parte das regi-
ões, foram de aproximadamente 15 dias entre o primeiro e segun-
do módulo, mas, de forma excepcional, por questão de agenda, 
tivemos uma oficina no estado do Paraná em que os módulos fo-
ram consecutivos.

No Módulo 1, utilizamos a metodologia do Café Mundial, na qual os 
participantes trabalharam as perguntas estabelecidas em grupos 
pequenos e compartilharam o que foi produzido nos grupos em ple-
nárias, que eram os momentos de colheita, realizados após cada per-

Renasença, PR
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gunta trabalhada. Esse módulo foi realizado em um espaço alugado 
para eventos em um dos municípios que formam a microrregião.

No Módulo 2, usamos a metodologia do Espaço Aberto. A partir das 
contribuições dos participantes em cada reflexão sobre as pergun-
tas apresentadas no Módulo 1, os facilitadores definiram grandes 
temas. Esses temas foram apresentados no Módulo 2 e os partici-
pantes escolheram, por afinidade e/ou interesse, o tema que que-
riam trabalhar. Posteriormente, as contribuições dos grupos foram 
compartilhadas em plenária. Esse módulo foi realizado, na maior 
parte dos casos, na área rural (uma Unidade Demonstrativa ou Mul-
tiplicadora – UD/UM), o que permitiu inserir na programação uma 
visita guiada pela família proprietária da terra para conhecer as tec-
nologias de baixo carbono implementadas.

Em linhas gerais, o Módulo 1 ocorreu da seguinte forma:

1. Os participantes chegaram ao local e foram recebidos e aco-
lhidos pelos facilitadores e equipe local do IABS/PRS: fizeram 
suas inscrições, assinaram o termo de autorização de uso de 
imagem, receberam seus crachás e tomaram café da ma-
nhã. Tudo isso em um clima de amizade e descontração;

2. Os participantes foram convidados a formar um círculo. Em 
alguns lugares, ficaram sentados e, em outros, em pé. Nes-
sa estrutura, em que todos podiam se olhar, a equipe do 
PRS/IABS deu as boas-vindas e apresentou a fase final do 
Projeto. Na sequência, a fala foi passada para os facilita-
dores, que conduziram uma dinâmica de integração. Após 
esse primeiro momento, os participantes foram distribuídos 
em grupos e eventuais ajustes foram feitos para assegurar 
que os membros da mesma família fossem distribuídos en-
tre os grupos e que houvesse um equilíbrio de homens e 
mulheres nas mesas;

3. As regras do Café com Prosa foram explicadas, bem como 
os pressupostos dessa dinâmica, que são os seguintes:
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• Ninguém é igual a ninguém

• Ninguém é melhor do que ninguém 

• Ninguém é dono da verdade 

• Todos têm com o que contribuir

Na sequência, cada grupo escolheu um(a) anfitrião(ã) e foi apresen-
tada a pergunta da vez. 

4. Na segunda pergunta, finalizando a primeira rodada, foi ex-
plicado aos participantes que haveria a troca de grupos. A 
pessoa escolhida como anfitrião(ã) deveria permanecer na 
mesa e os demais deveriam trocar de mesa, escolhendo 
um outro grupo para trabalhar a mesma pergunta;

5. O anfitrião recebeu o novo grupo e apresentou as ideias 
principais levantadas pelo grupo anterior. Os novos inte-
grantes da mesa, após a fala do(a) anfitrião(ã), contaram o 
que conversaram nas suas mesas de origem;

6. Após os grupos trabalharem cada pergunta, com ou sem 
troca de mesas (polinização), houve o momento de colheita. 
Cada grupo definiu uma dupla (um homem e uma mulher) 
para apresentar, em plenária, o que foi produzido pelo grupo. 

7. Enquanto um dos facilitadores estava facilitando esse pro-
cesso de conduzir a plenária, o outro anotava (em flipchart) 
as principais ideias levantadas por todos os grupos.

As atividades foram intercaladas com pausa para o almoço, para o 
lanche da tarde e por dinâmicas de grupos, que foram sempre mui-
to importantes para manter os produtores e produtoras animados, 
despertos e para gerar integração entre os participantes.

Ao longo de todo o processo, os facilitadores e sua equipe foram 
orientados a circular entre as mesas para verificar se todos esta-
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Etapas do Módulo 1

02 0301
Acolhimento Roda

Inicial

Regras do Café 
com Prosa

Distribuição 
nos grupos

0504
Plenária
(Colheita)

06
Conversa sobre a 
pergunta da vez 

(com ou sem 
polinização)

vam tendo o direito de fala e se estavam sendo ouvidos pelos ou-
tros membros do grupo. 

Seguindo a tônica de descontração proposta pelo Café Mundial, em 
todas as mesas tinham folhas de flipchart, canetinha e giz de cera 
para anotações e registros gráficos, e um recipiente com balas, cho-
colates, etc.

No Módulo 2, seguindo os mesmos pressupostos e princípios nortea-
dores do Módulo 1, as atividades foram estruturadas com círculo, dinâ-
micas e trabalho de grupo. A diferença, como já foi mencionado, é que 
a metodologia aplicada não foi o Café Mundial, mas o Espaço Aberto. 
Outra particularidade desse momento, também já citada, é que a ofi-
cina, na maioria dos estados, foi realizada em propriedades rurais que 
já estavam alinhadas com algumas das propostas das tecnologias de 
baixo carbono apresentadas pelo Projeto Rural Sustentável. 

Nesse segundo encontro, assim como no primeiro, os participantes 
também foram muito bem acolhidos e respeitados em suas falas 
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e contribuições. A proposta do Módulo 2 foi, a partir dos grandes 
temas, construir coletivamente o Plano de Ação, algo mais concre-
to que eles pudessem colocar em prática pelo esforço individual e 
coletivo, independentemente do PRS.

Ainda sobre as atividades dos dois módulos, vale ressaltar que 
os facilitadores tiveram flexibilidade para adaptar os horários, as 
dinâmicas, a escolha do local etc., conforme as demandas e a rea-
lidade local. Em alguns lugares, por exemplo, por conta do período 
de chuva, não foi possível realizar o Módulo 2 na área rural. Os fa-
cilitadores, com a equipe local do IABS/PRS, tiveram que adaptar a 
atividade para que a oficina pudesse ser realizada em um espaço 
na cidade.

A respeito dessas adaptações, vale destacar que uma das princi-
pais recomendações aos facilitadores foi de que humanizassem 
ao máximo o processo de aplicação da metodologia, ou seja, que 
as pessoas fossem colocadas acima da técnica. A aplicação rígida 
de uma metodologia, na qual o ritmo do grupo e as necessidades 
apresentadas não são considerados, engessam o processo e não 
produzem os resultados esperados.

2.4.1 A importância de perguntas “poderosas”
A programação de dois módulos teve como objetivo acolher a rea-
lidade dos produtores e produtoras rurais, a partir de uma memória 
do passado, de um diagnóstico do presente e de um sonho futuro, 
no qual trajetórias individuais e coletivas foram traçadas para alcan-
çar os objetivos desejados. 

Para pensar esses aspectos temporais, que foram focados nas fi-
guras das mulheres, dos jovens e dos homens, utilizou-se o diálogo 
em grupo, a partir de perguntas poderosas (motivadoras). 

O grande desafio na elaboração da programação foi definir pergun-
tas que pudessem realmente mobilizar uma reflexão nos partici-
pantes sobre a importância do protagonismo feminino e a inclusão 
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Ciríaco, RS

dos jovens no meio rural e, ao mesmo tempo, promover novos co-
nhecimentos e definições de ações.

Para a primeira rodada (Módulo 1 e 2) em uma microrregião de cada 
estado, as perguntas foram mais amplas e as questões sobre o pa-
pel das mulheres e jovens no meio rural apareceram de forma diluí-
da nas respostas. Havia uma preocupação da coordenação em não 
gerar desconforto nas famílias, caso as perguntas promovessem 
uma espécie de “disputa” de gênero e/ou de conflito geracional.

Os resultados das oficinas, nesta primeira etapa, foram satisfató-
rios, mas após uma rodada de avaliação, considerando os comen-
tários e reflexões dos facilitadores, a coordenação decidiu modificar 
as perguntas para outras mais “poderosas”. Vejamos quais foram 
as perguntas que ficaram como definitivas e deram um norte para 
as reflexões a respeito do protagonismo feminino e inclusão social 
dos jovens no meio rural.
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MÓDULO 1

Pergunta 1 Como era ser jovem, mulher e homem rural na 
época dos seus avós?

Pergunta 2
O que continua igual e o que mudou em relação 
ao jovem, a mulher e o homem? Como é ser 
(hoje) jovem, mulher e homem rural?

Pergunta 3 Como eu quero que seja o jovem, a mulher e o 
homem rural no futuro (daqui a 5 anos)?

As três perguntas acima fizeram parte do Módulo 1. No Módulo 2, 
os facilitadores conduziram os participantes ao momento do Espa-
ço Aberto. Nessa etapa, os participantes, que tiveram a oportuni-
dade de trabalhar o futuro desejável no Módulo 1, dedicaram-se a 
construir um Plano de Ação, no qual identificaram ações para alcan-

Teófilo Otoni, MG
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çar o futuro desejável (Pergunta 4) e definiram trajetórias individuais 
e coletivas para concretizar essas ações (Pergunta 5).

MÓDULO 2

Pergunta 4
O que podemos fazer para alcançar o sonho, o 
futuro desejável? Criar uma lista de ações, con-
forme o tema escolhido.

Pergunta 5 Como realizar/concretizar as ações propostas? 
Quem pode ser responsável pelas ações?

Com perguntas mais objetivas e com o vínculo de confiança criado 
no grupo, surgiu, por exemplo, uma reflexão sobre a violência contra 
a mulher no campo. Um diálogo que foi feito com a presença dos 
homens, que puderam vislumbrar, de forma mais realista, a situa-
ção de vulnerabilidade que muitas mulheres enfrentam. 

Reflexões, também, sobre a importância de incentivar a participa-
ção feminina e dos jovens nas atividades de gestão da propriedade 
apareceram, bem como da necessidade de os homens auxiliarem 
mais nos trabalhos domésticos. Foi recorrente a percepção de que 
há pouco incentivo e atrativo para os jovens no meio rural e que isso 
precisa ser mudado. 

Além das especificidades relacionadas às mulheres e aos jovens, 
as perguntas e as trocas de conhecimento nos grupos proporciona-
ram uma análise conjunta, com a participação das mulheres e dos 
homens, sobre o melhor caminho para a família, para a propriedade 
rural e para a vida comunitária no campo. 

De maneira geral, foi perceptível, também, a liderança de muitas 
mulheres na área rural, seja como mobilizadora de associações e 
sindicatos rurais, seja por meio de uma fala qualificada sobre a situ-
ação das mulheres e dos jovens no campo, ou como protagonistas 
de ações de preservação ambiental.
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LIÇÕES APRENDIDAS:  
A PERCEPÇÃO SOBRE O PROCESSO

3
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Com base na percepção sobre a dinâmica das 70 oficinas partici-
pativas para a promoção do protagonismo feminino e inclusão so-
cial dos jovens rurais, nos biomas Amazônia e Mata Atlântica, nes-
te capítulo trataremos das lições aprendidas. Estas se relacionam 
ao processo propriamente dito, que inclui a escolha do formato, da 
equipe e do viés inclusivo.

3.1 OPORTUNIDADES E DESAFIOS PARA 
ORGANIZAR OFICINAS DE DOIS DIAS

A escolha da realização de oficinas de 2 dias não consecutivos teve 
aspectos positivos e outros desafiadores. Entre os aspectos positi-
vos (oportunidades), podemos mencionar a possibilidade de traba-
lhar com mais tempo e qualidade as reflexões propostas e a escuta 
sensível, bem como a possibilidade de assimilar melhor a experiên-
cia em atividade propostas entre os módulos. 

O Módulo 1 foi um momento para que as pessoas de comunidades 
diferentes se conhecessem, para estreitar laços de amizade, traba-
lhar valores comuns, rememorar o passado, diagnosticar o presente 
e pensar o futuro. O Módulo 2 teve como objetivo dar continuidade à 
construção iniciada no 1 e, a partir da visão do futuro, identificar as 
ações necessárias para chegar lá e criar compromissos individuais 
e coletivos com o futuro desejado. 

Na programação do segundo módulo havia, também, a previsão 
de uma visita às tecnologias de baixo carbono implementadas 
pela família proprietária da UD/UM que anfitriou o grupo. Nas 
oficinas em que essa proposta foi concretizada, esse momen-
to foi de grande troca entre os(as) produtores(as) rurais. Nesta 
ótica construtiva, conhecer o que o vizinho está fazendo tirar dú-
vidas sobre como implementar, quanto custou etc., ou contar o 
que também anda fazendo em sua propriedade gerou empatia e 
sinergia no grupo, bem como possibilidades e interesse de par-
cerias entre eles.
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Em relação aos desafios da realização das oficinas em dois módu-
los, pode-se dizer que o principal foi o de manter o mesmo público 
do Módulo 1 no Módulo 2.

Embora não seja impossível manter o equilíbrio do número de par-
ticipantes em uma oficina participativa de 2 módulos, vale ressaltar 
que o desafio é enorme, visto que muitos fatores envolvem essa 
dinâmica, entre eles:

1. O processo de mobilização para convidar as famílias;

2. Dificuldade dos agricultores de se ausentarem por dois 
dias, mesmo que não consecutivos, de suas atividades 
produtivas para participar de oficinas;

3. O conteúdo pouco prático do Módulo 1, provocando desin-
teresse em alguns participantes.

Para driblar os desafios da participação, após a primeira rodada de 
realização das oficinas, passamos a fortalecer a mobilização du-
rante o Módulo 1, ressaltando sempre a importância da presença 
e compartilhando algumas atividades que seriam conduzidas no 
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Módulo 2, para despertar o interesse nos participantes. Outra estra-
tégia foi criar vínculos com os produtores e produtoras rurais. Con-
vites personalizados foram entregues e, em muitas regiões, listas 
de whatsapp foram criadas.

A dificuldade dos agricultores de se ausentarem das atividades 
produtivas é um ponto que deve ser fortemente levado em consi-
deração. A dinâmica no campo não permite muitas pausas e nem 
por períodos de muitas horas, exigindo dos participantes uma or-
ganização em relação às demandas cotidianas das famílias e das 
propriedades para estarem presentes.

Essas questões foram levantadas e consideradas na elaboração da 
proposta das oficinas participativas. No entanto, pensando em in-
vestir em qualidade e sem ainda experimentar o caso concreto, op-
tou-se por manter essa estrutura. Bons resultados foram colhidos 
nos dois módulos e, de modo geral, as expectativas foram atendi-
das. Mas, ficam alguns questionamentos: será que uma oficina de 
1 dia não teria sido mais proveitosa? 

Alta Floresta, MT
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Muitos aprendizados nasceram desse processo. Fica claro que a 
análise das particularidades de cada região é um aspecto funda-
mental para definir o formato mais adequado à participação. Em 
alguns estados, como o Pará, a realidade territorial é um aspecto 
determinante, considerando as distâncias, por vezes, muito longas, 
aumentando o tempo de deslocamento dos participantes e tam-
bém os custos com a logística.

Já no Paraná, por exemplo, o cuidado com a realidade dos(as) pro-
dutores(as) de leite da região, que precisam do horário da manhã 
para realizar suas atividades produtivas, indica a necessidade de 
adaptações nos horários. 

E, ainda, pensando principalmente na participação dos jovens, o 
cuidado com os dias da semana é algo a ser levado em considera-
ção, pois, devido às atividades escolares, acreditamos que a adesão 
desse público seria maior se as oficinas fossem realizadas nos fins 
de semana.

Apesar de todos os desafios, concluímos que a estrutura foi neces-
sária para que os(as) agricultores(as) pudessem refletir sobre a tra-
jetória de passado, presente e futuro. Além disso, foi essencial a 
total liberdade dada aos facilitadores para ajustar horário de início 
e término das oficinas, bem como de duração das atividades, con-
siderando a realidade dos(as) produtores(as) rurais das microrregi-
ões. 

As adaptações e ajustes foram feitos e as características de cada 
grupo foram reconhecidas e valorizadas. Um dos princípios nortea-
dores das oficinas foi o de colocar as pessoas acima do método, ou 
seja, de priorizar as necessidades do grupo, dar voz aos participan-
tes e respeitar o ritmo coletivo. 

Por fim, vale tecer alguns comentários sobre a estrutura das ofici-
nas em relação ao seu conteúdo mais teórico no Módulo 1 e mais 
prático no Módulo 2. Para concretizar a proposta de trabalhar a 
memória de como era o campo anteriormente (passado), de como 
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está nos dias atuais (presente) e como pode ser melhorado nos pró-
ximos anos (futuro), não há como inverter a ordem da programação 
e iniciar com a parte prática no Módulo 1. De qualquer forma, vale a 
análise sobre como trazer elementos mais práticos para se pensar 
passado, presente e futuro, trabalhados no Módulo 1, ou até sobre a 
possibilidade de criar outras formas de facilitar a reflexão. 

As metodologias do Art of hosting, do Café Mundial e do Espaço 
Aberto, aplicadas nas oficinas, lograram êxito nos objetivos do PRS e 
possibilitaram criar espaços de diálogo e construção coletiva, o que 
foi fundamental para que os produtores e produtoras rurais presentes 
pudessem analisar a condição de cada um dentro da família e na pro-
dução, bem como de refletir, de forma integrada, sobre a importância 
de valorizar o lugar das mulheres e dos jovens, públicos, historica-
mente, pouco valorizados nas atividades produtivas do campo. 

Pode-se dizer que as oficinas participativas mobilizaram todos os 
presentes – mulheres, homens e jovens, visto que, a todo tempo, 
trouxeram para os participantes a responsabilidade em construir o 
seu futuro, de suas comunidades e de suas famílias. 

Pegando a simbologia de uma árvore, as oficinas tiveram como 
meta fortalecer as raízes dos participantes e, ao mesmo tempo, fa-
zer com que olhassem para o alto, para o futuro, onde seus sonhos 
podem tocar o céu, sem deixar de gerar frutos concretos na terra.

3.2 SELEÇÃO E ALINHAMENTO DAS EQUIPES DE 
FACILITAÇÃO

Para assegurar a qualidade da execução das oficinas, foram iden-
tificados e selecionados, em todos os estados, nos biomas Ama-
zônia e Mata Atlântica, profissionais qualificados academicamente 
e, preferencialmente, com experiência em facilitação ou processos 
participativos no meio rural. 

A escolha de facilitadores do próprio estado ou com algum conhe-
cimento prévio da região em que seriam executadas as oficinas foi 
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um acerto do processo. Muito além da questão financeira de otimi-
zação de gastos com a logística, a familiaridade dos facilitadores 
locais com a estrutura e as questões sociais, ambientais e econô-
micas da região, certamente, contribuiu para que entendessem me-
lhor a fala e os sentimentos dos participantes e pudessem conduzir 
com mais propriedade os trabalhos. Como também já conheciam 
a região, algumas dificuldades de deslocamento, por conta das ca-
racterísticas das infraestruturas locais, foram enfrentadas com na-
turalidade. 

Para a facilitação das oficinas, foram selecionadas duplas de fa-
cilitadores (homem e mulher). A ideia de que as oficinas fossem 
facilitadas sempre por um homem e uma mulher se baseou na ne-
cessidade de assegurar a representatividade gênero e, consequen-
temente, valorizar a família do campo e todas as suas demandas.

Nova Londrina, PR
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Esse formato constituiu um grande desafio na hora da seleção dos 
profissionais. Ao mesmo tempo, o esforço valeu claramente a pena: 
as equipes mistas funcionaram de maneira sinérgica e bem ajusta-
da, e permitiram que homens e mulheres, especialmente os jovens, 
se espelhassem e se identificassem.

Os selecionados foram preparados para atuar e tiveram a chance 
de receber, além do alinhamento prévio sobre o Projeto e objetivos 
das oficinas, os materiais didáticos necessários no que se refere à 
aplicação da técnica do Café Mundial e das dinâmicas específicas 
das oficinas. Esse “laboratório” serviu para identificar a tempo dois 
aspectos-chave relacionados ao trabalho em equipe, que melho-
raram enormemente as perspectivas da atuação nos estados: i) a 
necessidade de explicitar com transparência as motivações, inten-
ções e mesmo emoções que estão por trás de cada ação; e ii) a 
necessidade de uma comunicação objetiva, fluida e constante entre 
os membros da equipe, independentemente do papel de cada um. 

Esse processo resultou em uma sinergia que foi fundamental. Sem 
isso, a intensidade e a eficiência do trabalho realizado em tão pou-

Vacaria, RS
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co tempo e em uma área tão grande teriam sido impossíveis. Em 
alguns casos, membros da equipe chegaram a percorrer até 4,000 
km em aproximadamente uma semana, incluindo deslocamentos 
sucessivos em avião, carro, táxi, moto e barco, acompanhando dife-
rentes oficinas com o máximo de dedicação e cuidado. 

3.3 DÁ TRABALHO ASSEGURAR A PARTICIPAÇÃO, 
MAS OS APRENDIZADOS VALEM A PENA

A participação sempre foi um princípio norteador nas oficinas e, 
também, um grande desafio. Em todas as fases do processo, po-
de-se perceber o esforço da equipe organizadora em assegurar a 
participação de todos os parceiros e beneficiários do PRS. Vejamos 
alguns exemplos.

Para conhecer o contexto regional e local em que estavam inseridos 
os produtores e produtoras rurais beneficiários do Projeto, foram ela-
borados os diagnósticos socioambientais prévios das microrregiões, 
preenchidos de forma voluntária pelas ATERs; as famílias convida-
das para as oficinas participativas foram mobilizadas pelos ATECs 
e acompanhadas, em um segundo momento, pelos coordenadores 
regionais e, em algumas regiões, pelos próprios facilitadores; a ela-
boração da proposta de programação foi construída com a participa-
ção da equipe do PRS, incluindo os facilitadores contratados; a opção 
metodológica escolhida foi uma técnica participativa, na qual todos 
os membros das famílias participantes das oficinas tiveram espaço 
para refletir e colocar as suas ideias e pontos de vista. 

Em relação à participação das ATERs na elaboração dos diagnós-
ticos, extraímos um aprendizado duplo. O primeiro aprendizado foi 
um de interesse específico para a facilitação e um segundo apren-
dizado para a avaliação da execução do PRS em geral.

A respeito do primeiro aprendizado (subsidiar as oficinas participa-
tivas das microrregiões), as respostas concretas aos questionários 
semiestruturados permitiram confirmar os desafios e as oportuni-
dades de cada microrregião, assim como adicionar alguns temas 
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de interesse local. O segundo aprendizado se referiu à dinâmica 
das próprias ATERs nas fases finais de implementação do PRS e 
se baseou na quantidade de respostas efetivas às perguntas norte-
adoras como um indicador objetivo do seu nível de participação e 
envolvimento efetivo com o Projeto. 

O apoio dos ATECs para a mobilização das famílias foi um ponto 
sensível do processo. Por questões organizacionais, a equipe exe-
cutora das oficinas não tinha acesso direto aos produtores e pro-
dutoras rurais e, portanto, dependiam de outros atores dentro do 
Projeto para convidar e mobilizar as famílias beneficiárias para as 
oficinas participativas. Nesse sentido, foi difícil acompanhar esse 
processo de como e quando os convites às famílias estavam sendo 
feitos e, em alguns lugares, se estavam realmente sendo feitos. 

A programação sofreu alguns ajustes ao longo da realização, espe-
cialmente da primeira rodada para a segunda. O acompanhamento 
constante do processo permitiu avaliar os resultados das primeiras 
oficinas e, a partir dessa valiosa experiência, chegar a uma nova 
versão aprimorada da metodologia. Assim, a primeira rodada das 
oficinas em todos os estados serviu como uma espécie de “piloto” 
para as outras 56 oficinas que ainda estavam por vir. 

As perguntas mobilizadoras de cada oficina, como foi mencionado 
no capítulo anterior, foram simplificadas e ainda mais focadas na 
problemática das mulheres e jovens rurais no passado, no presente 
e no futuro. Esse aprimoramento só foi possível porque o processo 
seguiu a mesma lógica de participação, com rodadas de avaliações 
entre as equipes, onde os fatos e as diferentes percepções da equi-
pe foram considerados. Foram necessárias conversas, acertos e 
ajustes antes, durante e depois das oficinas, e sempre de maneira 
transparente, construtiva e objetiva.

Todas essas ações fizeram com que atingíssemos o objetivo princi-
pal: reunir famílias e construir caminhos para realização sustentável 
de sonhos, incentivando o protagonismo feminino rural e a inclusão 
social dos jovens no campo. 
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Essa trajetória percorrida coletivamente evidencia que não é ta-
refa fácil assegurar a participação, mas que os resultados são 
recompensadores, visto que expressam a realidade das comu-
nidades, gerando, assim, comprometimento e benefícios para 
todos os envolvidos.

3.4 A IMPORTÂNCIA DA NATUREZA: MAIS 
OFICINAS AO AR LIVRE 

A realização de oficinas ao ar livre, nas Unidades Demonstrativas ou 
Multiplicadoras do Projeto, foi um pedido frequentemente manifes-
tado pelos participantes aos facilitadores, ou registrados por escrito 
nas fichas de avaliação. Essa demanda está baseada no enorme 
(e lógico) interesse dos produtores em conhecer mais sobre as 
técnicas do PRS e receber mais informações de como elas foram 
implantadas pelos seus vizinhos. Sem contar que, se tratando de 
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3.5 CRIAÇÃO DE VÍNCULOS
Sobre o conteúdo concreto das oficinas, chamou atenção a valori-
zação muito positiva que os participantes fizeram do simples fato 
de poder conversar com outros produtores e produtoras e de fazer 
novas amizades, superando assim o isolamento que caracteriza 
muitas propriedades rurais, especialmente nas regiões Sul e Norte 
do País. 

Fazer mais oficinas 
e dias de campo em 
mais propriedades 

para haver mais 
integração entre os 

beneficiários dos 
programas. 

(Homem, Machadinho, Rio 
Grande do Sul)

Mais oficinas como 
essas ao ar livre 
quando possível

(Mulher, Ciríaco, Rio Grande 
do Sul)

pessoas acostumadas ao contato com a natureza, elas se sentem 
mais à vontade em locais abertos e familiares. 

Apesar dessa demanda, de modo geral, representar maior esforço 
logístico e financeiro é notória a diferença e a qualidade na partici-
pação por conta da informalidade e familiaridade que ambientes 
com essa qualidade proporcionam. Vejamos algumas manifesta-
ções registradas nas fichas de avaliação:
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Acredito que estes encontros 
têm nos aproximado mais e 
que possam surgir ideias de 

fortalecimento e cooperativismo.
(Homem, Alta Floresta- Mato Grosso)

Foi excelente. 
Tirou-me da rotina, 
fiz novos amigos, 

conheci pessoas e 
seus sonhos. 

(Homem, Dois Vizinhos- 
Paraná)

Queria que a 
minha comunidade 
pudesse participar.
(Mulher, Valença- Bahia)

A valorização positiva da interação entre as pessoas e a troca de 
experiências manifestadas nesses comentários também foram es-
pelhadas de maneira quantitativa nas fichas de avaliação.

O espaço de diálogo genuíno, relaxado, aberto e a possibilidade dos 
jovens e das mulheres rurais poderem se manifestar e serem escu-
tados com respeito e sem medo, talvez pela primeira vez, também 
foram muito valorizados: 
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Gostei porque pôs 
todo mundo para 

pensar e falar, expor 
suas opiniões. 

(Homem, Terra Nova do 
Norte - Mato Grosso)

Gostei bastante, foi 
muito bom escutar 
os pais agricultores 

falarem o que 
pensam sobre o 

homem, a mulher e 
o jovem. 

(Mulher, Terra Nova do 
Norte - Mato Grosso)

Foram formulados muitos elogios a respeito dos novos aprendiza-
dos, especialmente aqueles que permitiram aos jovens aprender 
sobre como era a vida dos seus pais e avós no campo e como 
a realidade está mudando rapidamente, com fatores positivos  
e negativos. 
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RESULTADOS ALCANÇADOS

4
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4.1 O DESAFIO DE MENSURAR IMPACTOS
O impacto real do projeto só poderá ser mensurado ao longo dos 
anos, com avaliações rigorosas a partir de indicadores cuidado-
samente selecionados. Assim, apesar do sucesso do PRS - Mata 
Atlântica e Amazônia em geral e da implementação da presente es-
tratégia destas oficinas em particular, a escala dos impactos que o 
projeto alcançará ainda deve ser demonstrada. 

Por um lado, o escopo geográfico do projeto, abrangendo 35 mi-
crorregiões, 70 municípios, em 7 estados da Amazônia e da Mata 
Atlântica, significa que há potencial para mudanças generalizadas, 
replicadas em larga escala. Mas o que acontece no seio de cada lar, 
de cada unidade produtiva, de cada família, é, em grande medida, 
difícil de ser previsto. 

Ainda assim, indicadores de sucesso foram identificados. O impac-
to positivo das oficinas participativas foi monitorado por meio de 
indicadores quantitativos e qualitativos.

Indicadores Quantitativos. A premissa básica foi acompanhar 
o número de pessoas (do perfil convocado pelo PRS) sobre o 
total dos produtores convidados/mobilizados, que participaram 
do Módulo 1 e quantos participantes do primeiro módulo volta-
ram para o Módulo 2, realizado entre 7 e 15 dias após a primeira 
oficina. Outro aspecto mensurado considerou quantas pessoas 
os participantes do Módulo 1 convidaram para o Módulo 2, qual 
a representatividade geográfica, gênero, idade, etc. 

Vale considerar que não é possível mensurar o sucesso das 
oficinas exclusivamente pelo número de participantes presen-
tes no segundo módulo. Várias equipes sugeriram que a me-
dida do “sucesso” das oficinas poderia ser feita pelo número 
de abraços e agradecimentos que a equipe recebeu ao fim da 
atividade, assim como por meio das fichas de avaliação de 
satisfação que foram, marcadamente, positivas. 

Nível de satisfação, quantitativo e percentual de participantes

membros de famílias de 
produtores que 

participaram

4.016

participantes 
satisfeitos e 

muito satisfeitos

98,4%

preencheram as fichas de 
avaliação das oficinas

68%

78,7%
muito satisfeito

19,7%
satisfeito
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Indicadores Qualitativos. Já os indicadores qualitativos in-
cluem informações levantadas no curto, no médio e no longo 
prazo. Em curto prazo: as informações foram levantadas por 
meio da observação participante da equipe do PRS e do pre-
enchimento voluntário e anônimo, por parte dos produtores 
participantes, de uma ficha de avaliação de satisfação.

Conclusão: Um total de 4.016 membros de famílias de produ-
tores(as) participou das oficinas entre os meses de setembro 
e dezembro de 2018. Desses, 68% preencheram as fichas de 
avaliação das oficinas e avaliaram os encontros com um alto 
nível de satisfação. Com efeito, 78,7% dos produtores e produ-
toras se mostraram “muito satisfeito” e 19,7% “satisfeito”, tota-
lizando 98,4% de participantes muito satisfeitos e satisfeitos 
com as oficinas participativas. 

Nível de satisfação, quantitativo e percentual de participantes

membros de famílias de 
produtores que 

participaram

4.016

participantes 
satisfeitos e 

muito satisfeitos

98,4%

preencheram as fichas de 
avaliação das oficinas

68%

78,7%
muito satisfeito

19,7%
satisfeito
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Esses resultados confirmam que esta atividade do Projeto Rural 
Sustentável pode ser considerada um exemplo bem-sucedido e es-
pecialmente inovador no campo da cooperação internacional para 
o desenvolvimento sustentável da agricultura no Brasil. Dentre os 
motivos, vale citar: 

1. O desenho e a execução das oficinas participativas com as fa-
mílias de produtores(as) levaram em consideração as barreiras 
perceptivas e as diferentes racionalidades “não econômicas” 
dos pequenos e médios produtores(as). A metodologia utiliza-
da revelou as resistências com as novas propostas (no diagnós-
tico de passado e presente), mas, ao mesmo tempo, na visão de 
futuro, foi possível apresentar a agricultura sustentável, aliada aos 
conhecimentos tradicionais, como um caminho seguro e eficiente 
para melhorar a realidade socioambiental local. Esse entendimen-
to não foi trazido de fora para dentro, mas, ao contrário, foi con-
sequência das reflexões dos participantes durante as oficians.

2. Outro aspecto que merece destaque é que as oficinas asse-
guraram o reconhecimento do “outro”. Conhecendo a vida, os 
sonhos e os desafios dos produtores e produtoras rurais ca-
pacitados para implementar uma agricultura de baixa emis-
são de carbono, a proposta do projeto deixou de ser apenas téc-
nica ou de transferência de tecnologia. Ela ganhou a identidade 
desses produtores(as), que passaram a enxergar os objetivos do 
PRS como projetos de vida e, como tal, não terminam com o 
PRS, mas se estendem ao longo do desenvolvimento social, 
ambiental e econômico dessas famílias rurais beneficiárias. 

4.2 O QUE DIZEM AS MULHERES E OS JOVENS 
SOBRE SUAS REALIDADES?

A problemática das mulheres e jovens rurais brasileiros, descrita pelo 
Censo Agropecuário 2017 e pela literatura sobre o tema, foi claramen-
te espelhada nas 70 oficinas familiares organizadas pelo PRS em sete 
estados brasileiros: quatro na Mata Atlântica e três na Amazônia. Em 
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todos os casos, existiram pontos coincidentes nas duas avaliações 
da problemática: de baixo para cima (mulheres e jovens rurais e suas 
famílias nas oficinas participativas) e de cima para baixo (órgãos de 
extensão rural municipais, estaduais e regionais – ATER). 

PRINCIPAIS DESAFIOS

MULHERES

Tanto nos estados da Amazônia quanto da Mata Atlântica foi 
apontado como principal desafio enfrentado pela mulher rural o 
forte machismo (em alguns casos, as palavras usadas foram dire-
tamente “misoginia” ou “preconceito”), assim como a invisibilidade 
do valor produtivo atribuído pelos homens ao trabalho feminino 
em áreas rurais. 

Apesar das mulheres cumprirem um papel de grande relevância nas 
atividades familiares e produtivas, o que ficou evidenciado nas ofici-
nas participativas, na prática, elas continuam vendo as suas opiniões 
e participação como subalternas às dos seus parceiros masculinos. 
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Como raízes da invisibilidade do valor produtivo do trabalho femi-
nino, em todos os casos foram apontadas questões culturais, tais 
como: machismo, falta de valorização das mulheres, divisão conser-
vadora do trabalho, na qual unicamente a mulher tem a responsabi-
lidade de atender os filhos e o lar, falta de educação sobre igualdade 
de oportunidades, falta de formação das mulheres para a tomada 
de decisão, necessidade de maior empoderamento, necessidade de 
incentivar o empreendedorismo e o associativismo feminino para 
superar o isolamento.. 

Mulheres da Amazônia 

Sobre a problemática da mulher rural, pode-se dizer que foram iden-
tificadas diferentes características de um bioma para o outro. Na 
Amazônia, foi considerada como um agravante fundamental dessa 
situação a falta de direitos fundiários das mulheres, atrelados à fre-
quente falta de documentação da terra no nome das produtoras. O 
problema está sendo gradualmente corrigido em algumas regiões 
da Amazônia, como, por exemplo, em alguns assentamentos no es-
tado de Mato Grosso, onde o Incra está dando preferência de titu-
laridade às mulheres no cadastramento e distribuição de CCU5 dos 
lotes. Em outras áreas rurais, percebe-se que as mulheres de até 40 
anos começam a estar habilitadas e a ter uma participação social 
em um nível mais ou menos similar ao dos homens. 

Mulheres da Mata Atlântica 

Já na Mata Atlântica, a problemática geral das mulheres rurais este-
ve menos vinculada às questões de segurança fundiária ou de aces-
so à documentação pessoal, e mais atrelada à falta histórica de re-
conhecimento do valor do trabalho das mulheres, incluindo funções 
de alta exigência física , como é o caso da produção leiteira. 

Modos de produção com alta demanda de mão de obra, como a 
produção orgânica ou leiteira, obrigam a mulher a trabalhar de se-

5  Documento de Concessão do Uso do Lote, fornecido ao produtor pelo Incra.
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gunda a segunda o que, de certa maneira, impede que as mulheres 
saiam da unidade produtiva para se dedicar à criação de vínculos 
sociais ou para acessar oportunidades de educação e recreação. 

JOVENS RURAIS 

No caso dos jovens, a problemática evidenciada nas oficinas parti-
cipativas pode ser resumida em dois conceitos-chave, já apontados 
pela literatura especializada sobre juventude rural: o problema do 
planejamento futuro (sucessão familiar) e a falta de uma educação 
adaptada à realidade rural. 

Com efeito, nos dois casos, a causa principal para o marcado êxodo 
rural, que preocupa os jovens e suas famílias, foi a falta de oportunida-
des para que estes possam continuar na unidade produtiva gerando 
renda suficiente para manter um modo de vida digno. Em particular, o 
problema da sucessão dos jovens, assim como o das mulheres rurais, 
também pode ser atribuído tanto a causas culturais quanto produtivas. 
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No primeiro quesito (causas culturais), os participantes das oficinas 
mencionaram, ora mais explicitamente, ora nas entrelinhas de suas 
manifestações, a falta de diálogo originada pelo tabu da sucessão, 
segundo o qual os pais evitam falar da transferência de funções e de 
responsabilidades com seus filhos, seja para não perder poder de-
cisório dentro da unidade produtiva, seja para evitar abordar temas 
sensíveis, como o envelhecimento e a morte. No segundo quesito 
(questões produtivas), a situação fundiária foi a chave da problemá-
tica dos jovens, mesmo que por razões diferentes em cada bioma. 

Jovens da Amazônia 

Nas oficinas realizadas na Amazônia, os desafios identificados pe-
los jovens e suas famílias foram próprios da extensa e exuberante 
geografia local e incluíram o isolamento sofrido em unidades pro-
dutivas remotas e com pouco ou nenhum acesso aos meios de co-
municação. . Outros elementos identificados foram a baixa infraes-
trutura, com estradas deficientes e afetadas por eventos climáticos 

Presidente Tancredo Neves , BA
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extremos, e a difícil acessibilidade aos centros urbanos, incluindo 
postos de saúde ou escolas. 

Jovens da Mata Atlântica 

No caso específico da Mata Atlântica, a fragmentação da unidade 
produtiva pelas sucessivas heranças intergeracionais, junto com o 
marcado processo de concentração da terra provocado pelo avan-
ço de monoculturas, como a soja, o fumo, e as florestas comerciais 
de pinheiros e eucaliptos em grande escala, tem eliminado grande 
quantidade de unidades produtivas, tradicionalmente geridas por 
famílias de pequenos e médios produtores. Face à falta de acesso 
à terra, os jovens manifestaram se sentir forçados a procurar novos 
modos de vida em áreas urbanas, aumentando ainda mais o enve-
lhecimento e a masculinização no campo. 

Sonhando o futuro

Apesar de muitos problemas, também foram manifestados sonhos 
vinculados ao modo de produção do estabelecimento, por exem-
plo, a instalação de novas tecnologias de produção sustentáveis, de 
baixo carbono, novos créditos e incentivos como os dos PRS etc. 
No caso concreto da sucessão familiar, as famílias apontaram de 
maneira sistemática, mas com maior frequência na Mata Atlântica, 
o sonho de contar com conteúdo educativo adaptado às necessida-
des locais, familiares e, especialmente, rurais. 

Assim, foi frequentemente expressado o desejo de manter e criar no-
vas Casas Familiares Rurais e Escolas Família Rural, baseadas na pe-
dagogia francesa da alternância, com as crianças e jovens estudando 
e morando 15 dias na escola e trabalhando outros 15 dias no campo 
com seus pais. Muitas dessas escolas estão fechando por falta de 
recursos, especialmente em estados do Sul da Mata Atlântica.

As jovens e os jovens rurais expressaram também seu sonho de ter 
as mesmas oportunidades de educação e de lazer que os jovens 
das áreas urbanas, o que em alguns casos levou a comparar as 
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suas expectativas atuais com as dos seus antepassados. Face a 
essas situações, as duplas de facilitadores tentaram evitar idealiza-
ções do passado, refletidas em comentários dos adultos e idosos 
em que mencionam que os jovens de antes trabalhavam mais e 
melhor; que as mulheres eram mais dedicadas ao lar e aos filhos e 
que, hoje, procuram mais conforto; que a educação atual cria expec-
tativas de qualidade de vida inalcançáveis no campo etc. 

As famílias reunidas nas oficinas participativas expressaram que 
a tendência dos jovens (especialmente das mulheres jovens) de 
migrar para as cidades para realizar estudos superiores provoca 
uma ruptura na família rural e na própria unidade produtiva, visto 
que esta perde mão de obra. São poucos os jovens que retornam e, 
entre os motivos identificados, pode-se mencionar a falta de terra 
suficiente face a uma grande quantidade de herdeiros; a falta de 
uma sucessão transparente e organizada que lhes permita traba-
lhar com autonomia e criatividade no seio da família ou porque no 
campo se sentem isolados e sem perspectivas de crescimento pes-
soal, econômico e profissional. 

4.3 AS OFICINAS PARTICIPATIVAS EM NÚMEROS
Como já mencionamos, um total de 4.016 pessoas participaram 
das oficinas, incluindo homens, mulheres e crianças. Se excluirmos 
as crianças presentes, podemos concluir que um total de 3.844 pes-
soas (incluindo jovens) participaram dos módulos, sendo 2.323 no 
Módulo 1 e 1.521 no Módulo 2, nos municípios-alvo do PRS.

Na Amazônia, participaram 1.506 produtores e produtoras, sendo 891 
no Módulo 1 e 615 no Módulo 2, enquanto na Mata Atlântica, as ofi-
cinas contaram com 2.338 participantes no total (1.432 no Módulo 
1 e 906 no Módulo 2). Esta maior representatividade do bioma Mata 
Atlântica faz sentido por dois aspectos: o primeiro é que esse bioma 
possui maior densidade populacional em comparação com as regi-
ões da Amazônia e, o segundo, é que o projeto envolveu um estado 
a mais na Mata Atlântica. Como já mencionado, o PRS desenvolveu 
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suas atividades em quatro estados da Mata Atlântica e três da Ama-
zônia. 

Em todos os casos, o número de participantes do Módulo 2 foi in-
ferior ao número de produtores e produtoras presentes no Módulo 
1. Isso pode ser explicado por vários motivos explicitados anterior-
mente, que incluem os problemas logísticos, especialmente de des-
locamento e também o fato de algumas famílias interpretarem que 
os módulos repetiriam o conteúdo. Esse eventual mal-entendido foi 
rapidamente percebido e corrigido no fechamento dos Módulos 1 e 
nos convites para os Módulos 2.

Distribuição dos participantes das oficinas por módulo e bioma

Total Mata Atlântica

Módulo 1

Módulo 2

Total Amazônia

Módulo 1

Módulo 2
60,8%

39,2%

37,3%

23,5%

16%

23,2%

Ao comparar os valores relativos (percentuais) do perfil dos parti-
cipantes ao do mais recente Censo Agropecuário do IBGE, realiza-
do em 2017, é possível afirmar que as oficinas atingiram seu duplo 
objetivo de criar um espaço de empoderamento e de inclusão das 
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mulheres e jovens rurais. Assim, enquanto o Censo Agropecuário 
2017 mostrou que o total de estabelecimentos agrícolas, nos quais 
o produtor é do sexo feminino, subiu de 12,7% para 18,6% (aproxi-
madamente duas mulheres para cada oito homens), entre 2006 e 
2017, as oficinas mais do que dobraram essa representatividade 
feminina. Ao longo dos dois módulos, a relação foi de aproxima-
damente duas mulheres para cada três homens nos dois biomas. 
A representatividade de mulheres e jovens nas oficinas, em alguns 
casos, foi de aproximadamente 60%. 

A respeito da representatividade dos jovens nas oficinas realizadas 
nos dois biomas, apesar da quantidade ter sido relativamente baixa, 
quando comparada com a presença de adultos (13% na Mata Atlânti-
ca e 11% na Amazônia), esses percentuais mais do que dobram a rea-
lidade censitária rural no Brasil. O IBGE indica que jovens com menos 
de 35 anos hoje representam 5% dos trabalhadores do meio rural bra-
sileiro. Entre 2006 e 2017, a representatividade dos jovens com idade 
entre 25 anos e 35 anos em áreas rurais caiu de 13,56% para 9,48%. 

Vale a pena lembrar, porém, que parte da “elevada” representatividade 
dos jovens nos módulos pode também ser atribuída ao critério utiliza-
do para classificar um participante como jovem. Esse critério não se 
limitou à idade, mas ao seu papel no seio da propriedade rural. Assim, 
foram considerados jovens aqueles que cumprem, ainda, o papel de 
“filhos”, no sentido de ter que acatar a tomada de decisão do chefe 
da unidade produtiva (em geral, os pais). Assim, são numerosos os 
casos de produtores idosos que resistem à ideia de fazer a sucessão 
da propriedade, o que leva os filhos, às vezes já na faixa dos 40 anos 
, ainda terem que acatar a tomada de decisão dos pais ou das mães.

4.4 COMPARATIVOS ENTRE BIOMAS
O comparativo do perfil dos participantes dos dois biomas também 
deve ser realizado com muito cuidado, pois, em alguns casos, como 
na Mata Atlântica, existe uma grande diversidade entre os estados 
envolvidos, que pode levar a média para algum extremo.
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 No caso das faixas etárias, existem estados da Mata Atlântica sa-
bidamente envelhecidos. o Censo Agropecuário 2017 confirmou, 
por exemplo, que no Rio Grande do Sul, das 983 mil pessoas que 
ocupam os 365 mil estabelecimentos agropecuários, 57% estão na 
faixa etária entre 30 e 60 anos. O mesmo Censo mostrou que, na 
última década, o número de jovens no estado decresceu – de 1,9% 
para 1,2% na faixa etária de até 25 anos. Ainda mais: 39% dos esta-
belecimentos rurais gaúchos são chefiados por homens com mais 
de 60 anos e muitos deles ainda não têm planejado a sucessão fa-
miliar devido à falta de diálogo com os mais jovens. 

O mesmo cuidado deve ser aplicado no caso da presença feminina 
nas áreas rurais em cada bioma. A suposta “superioridade” numéri-
ca das mulheres produtoras que participaram das oficinas da Mata 
Atlântica em relação às mulheres da Amazônia não deve esconder 
o fato da forte tendência à masculinização do campo nos estados 
do Sul do País, como Paraná, Rio Grande do Sul e Minas Gerais (to-
dos beneficiários do PRS no bioma), assim como a forte presença 
feminina nas áreas rurais do estado da Bahia, com regiões perten-
centes à Mata Atlântica. 

Segundo o Censo Agropecuário do IBGE, 194.533 mulheres chefiam 
estabelecimentos rurais na Bahia. Essa quantidade de mulheres 
equivale a 25,6% dos 760.373 produtores recenseados, o que deixa 
a Bahia com o segundo maior percentual de mulheres produtoras 
do Brasil, só atrás de Pernambuco (27,2%). 

Na verdade, todos os estados brasileiros tiveram aumento do per-
centual de mulheres produtoras agropecuárias, entre 2006 e 2017. 
Mesmo que seja difícil identificar, a partir dos dados quantitativos 
do IBGE, pode-se dizer que as razões para o avanço da liderança 
das mulheres no campo, também espelhado nas oficinas participa-
tivas, relacionam-se com o processo de empoderamento feminino 
na sociedade como um todo, onde a mulher tem conquistado ou-
tros lugares e atuado em diversos espaços.
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Assim como o Projeto Rural Sustentável, muitos outros projetos de 
conservação e de desenvolvimento sustentável do setor agrícola, fi-
nanciados pela cooperação internacional, têm recorrido a múltiplas 
ferramentas para mitigar as emissões de gases de efeito estufa en-
tre os pequenos e médios produtores rurais do Brasil. 

Essas ferramentas incluem informações, capacitação e incentivos 
financeiros como potenciais agentes de mudança no comporta-
mento de uso de recursos naturais e terras das populações rurais. A 
originalidade do PRS, o que faz dele uma iniciativa singular , foi a de 
combinar todas essas ferramentas em um único projeto de grande 
escala, procurando que estas interajam e se complementem de ma-
neira a atender às necessidades socias, ambientais, econômicas e 
culturais do(a) produtor(a) rural e sua família. 

Ao longo de 5 anos, informações, assistência técnica, crédito rural, 
incentivos financeiros e ações de sensibilização e empoderamento 
foram combinados para gerar mudanças não unicamente de opi-

Camamu, BA
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nião, mas especialmente de ação em relação à construção de uma 
agricultura mais sustentável. Essas transformações ultrapassam o 
estritamente econômico, pois atuam também diretamente na esfe-
ra ambiental (menor degradação do solo e menor emissão de ga-
ses de efeito estufa) e social, procurando um maior protagonismo 
feminino no campo e mais oportunidades de trabalho atrativo e gra-
tificante para os jovens rurais.

Como foi mencionado, as transformações socioeconômicas e am-
bientais que surgirão como resultado da implementação das ofi-
cinas participativas ainda devem ser avaliadas e seu impacto só 
conseguirá ser apreciado no longo prazo. Esse resultado depende 
de que os mais de 4 mil mulheres, homens, jovens e crianças que 
vivem e constroem seus futuros em propriedades de pequena e mé-
dia escala percebam que é possível enfrentar o medo do risco e da 
inovação e possam, respeitando seus ritmos e necessidades, inves-
tir em novos caminhos..

Ariquemes, RO
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Perceber que vale a pena ser sustentável inclui valorizar o que está 
sendo bem feito na propriedade e se dispor a modificar os modos de 
produção insustentáveis. Nesse sentido, o planejamento e a execução 
das oficinas com as famílias do PRS permitiram confirmar o papel-
-chave da extensão rural, mas também a necessidade urgente de me-
lhorar as capacidades técnicas e relações interpessoais dos ATECs e 
das ATERs, que podem ser a melhor porta de entrada nas unidades 
produtivas e nas comunidades rurais, mas que também ainda repre-
senta um importante gargalo na inovação para a sustentabilidade.

Vale a pena lembrar a enorme riqueza do conhecimento e experiên-
cias que os produtores e produtoras de distintas gerações já pos-
suem. Os 70 relatórios dos módulos 1 e 2 das oficinas realizadas 
em 35 microrregiões ilustram o grande conhecimento teórico e em-
pírico que as famílias carregam sobre seu ambiente, o seu potencial 
produtivo e as estratégias de resiliência face aos desafios das mu-
danças climáticas, sociais e econômicas que enfrentam.

Nova Londrina, PR
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Nesse sentido, torna-se obsoleto falar apenas de “transferência de 
soluções” dos ATECs para os(as) produtores(as). Bem mais ade-
quado seria falar de “coconstrução” ou “coprodução” de soluções 
que valorizam, em um autêntico diálogo, o que cada um já sabe. 
Com isso, certamente, uma inteligência colaborativa pode ser cria-
da e, quando bem trabalhada, gerar bons frutos para as famílias e 
suas respectivas comunidades. 

Mesmo não sendo a meta das oficinas participativas, os encon-
tros se transformaram também em uma oportunidade para que os 
produtores e produtoras se expressassem livremente sobre o an-
damento do PRS. Assim, muitos participantes, ao se sentirem re-
almente escutados pelos facilitadores, aproveitaram os módulos 
para manifestar a necessidade de uma maior profissionalização 
e engajamento por parte de muitos dos técnicos (ATECs) envolvi-
dos com o projeto, qualificando, em muito, o papel e os princípios 
de uma assistência técnica mais efetiva e voltada ao diálogo e à 
troca de saberes. 

Como reflexão final, salientamos a importância de aproveitar a 
oportunidade de manter e desenvolver o capital social gerado entre 
as famílias de produtores(as) durante as oficinas participativas para 
complementar a proposta tradicional de transferência de tecnolo-
gia. Esse tecido social é chave para uma autêntica transformação 
social de baixo para cima. Nas oficinas, as mulheres reconheceram 
e verbalizaram para algumas, pela primeira vez se manifestando 
diante da presença masculina, o valor produtivo do seu trabalho, 
assim como seus direitos e desafios passados, presentes e futuros. 

É claro que apenas o espaço de manifestação e escuta não resolve 
o problema, mas pode ser o início de uma nova trajetória. Resta 
agora saber se a semente plantada durante estes mais de 2 meses 
de oficinas será regada e internalizada pelas famílias.
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